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SOBRE O CURSO
O curso de Especialização em Educação Ambiental com ênfases em Espaços Edu-cadores Sustentáveis a Distância estrutura seu conteúdo em torno de 64 horas presenciais e 356 horas na modalidade a distância. O curso se desenvolve através 
de um Ambiente Virtual de Aprendizagem, a plataforma moodle e se apresenta em três 
volumes impressos. 
Os conteúdos dos materiais abordam conceitos de educação ambiental e estão organizados em:
• Módulo 1: Conceitos gerais sobre educação a distância.
• Módulo 2: Um olhar sobre a educação ambiental no Brasil e no estado de SP, e 
Políticas estruturantes de educação ambiental no país e no estado de SP.
• Módulo 3: Educação Ambiental, sujeitos e identidades.
• Módulo 4:Temas geradores, com a dimensão dos quatro elementos: água, terra, 
fogo e ar, abordando temas relacionados às mudanças ambientais globais, como 
biodiversidade, energia, mobilidade, mudanças climáticas, entre outros.
• Módulo 5: A Formação de Professores e a Educação Ambiental, englobando sabe-
res ambientais e interdisciplinaridade, percepção ambiental. Concepção e produ-
ção de material didático, didática e metodologia do Ensino.
• Módulo 6: Escolas e Sociedades Sustentáveis.
• Módulo 7: Fundamentos da pesquisa em Educação Ambiental, diagnóstico ambiental, 
elaboração e desenvolvimento de projetos de pesquisa/intervenção, plano de ação da 
proposta de aplicação no ambiente escolar e seminários temáticos. Este módulo será 
desenvolvido permeando os módulos de 1 a 6 durante os 18 meses de curso.
• Módulo 8: Desenvolvimento do TCC, ao longo do curso em encontros presenciais 
com o professor orientador. O TCC abordará temas locais, com ênfase nos Pro-
jetos Ambientais Escolares Comunitários (PAEC), que poderá ser na forma de 
monografia, de um artigo científico ou uma ação de intervenção a ser apresentado 
na forma de seminário.

O módulo VI surge no âmbito do curso como a oportunidade do cursista relacionar o conhecimento a ações práticas que visem à sustentabilidade do espaço educativo es-colar, de forma colaborativa, partilhada e critica. A proposta abordada tem como obje-
tivo pensar juntamente com o professor como a escola está se preparando para isso? Por meio de 
uma reflexão sobre muros pretendemos provocar você a olhar os muros que separam a escola da 
comunidade na qual está inserida. Queremos também estimular a percepção dos muros internos 
e simbólicos que dificultam a escola atual de se relacionar com a diversidade, de alterar a sua 
proposta curricular e de enfrentar problemas que teimam em invadir o cotidiano escolar.
Abordaremos os conceitos básicos da educação ambiental que preconizamos, que se pre-
tende transformadora, crítica, popular, dialógica, emancipatória e... sustentável. Apresentar 
o conceito de Escola Sustentável dentro de um contexto maior, o de Comunidade Susten-
tável, pois a escola, como um sistema pode germinar a própria Comunidade Sustentável. 
Uma educação ambiental tratada a partir de uma abordagem transversal, com o objetivo 
de pensar juntamente com o professor o currículo, o espaço físico e a gestão escolar, de 
forma indissociável e voltada para a justiça social, economia equitativa e um ecossistema 
sadio e favorável à biodiversidade. Para isso identificamos e propomos práticas ecológicas, 
econômicas e sociais (muitas vezes numa mesma ação) em torno dos temas: (1) Escolas e 
Comunidades Sustentáveis: Sonho Possível?, (2) Educação Ambiental para Escolas Sus-
tentáveis, (3) Práticas Sustentáveis na Escola para a Paisagem Produtiva e (4) Perspectivas 
para a Escola Sustentável.
Desta forma, iniciamos o material ao apresentar os conceitos de Comunidade Sustentável, os 
aspectos teóricos de uma Escola Sustentável e apontamos como caminho a Ecoalfabetização 
como possibilidade de reconexão com o mundo e fonte dos saberes necessários às práticas.
Desejamos a todos que este módulo nos aproxime da reconexão com a natureza e, a partir 
daí, sejamos situados como sementes da mudança, resilentes e persistentes!
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Comunidade Sustentável
O elemento materno do vínculo total é a terra; a forma originária 
de sua atuação é o trabalho; a forma espiritual de atuação é a aju-
da; sua fala, o espírito; sua construção, a comunidade. (BUBER, 
1987, p.45).
A formação de comunidades sustentáveis demanda antes de tudo constituir-se como comu-
nidade propriamente dita, gerando ligações sinceras e profundas (coesão) entre as pessoas 
que por motivos, objetivos, laços, dificuldades, ou necessidade se aglomeram em torno 
desta noção, é uma ligação sutil, porém extremamente forte, como um abraço apertado, o 
poema abaixo, “O Laço e o Abraço”, começa a nos dar o sentido profundo do termo, são 
pegadas a seguir em uma trilha que vamos construir e seguir juntos, como um abraço que 
não se pode dar só:
O laço e o abraço – Maria Beatriz Marinho dos Anjos
Você já reparou como é curioso um laço…
Uma fita dando voltas?
Se enrosca…
Mas não se embola,
vira, revira,
circula e pronto:
está dado o laço
É assim que é o abraço:
coração com coração,
tudo isso cercado de braço.
É assim que é o laço:
um laço no presente,
no cabelo, no vestido,
em qualquer lugar que se precise enfeitar
1. ESCOLAS E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS:
SONHO POSSÍVEL?
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E quando a gente puxa uma ponta,
o que é que acontece?
Vai escorregando devagarinho,
desmancha, desfaz se o laço.
Solta o presente,
o cabelo, fica solto no vestido.
E na fita, que curioso,
não faltou nem um pedaço.
Ah! Então é assim o amor, a amizade.
Tudo que é sentimento?
Como um pedaço de fita?
Enrosca, segura um pouquinho,
mas pode se desfazer a qualquer hora,
deixando livre as duas bandas do laço.
Por isso é que se diz: laço afetivo, laço de amizade.
E quando alguém briga, então se diz
– romperam-se os laços.
– E saem as duas partes,
igual os pedaços de fita,
sem perder nenhum pedaço.
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Então o amor é isso…
Não prende,
não escraviza,
não aperta,
não sufoca.
Porque quando vira nó,
já deixou de ser um laço!
Mas, conceitualmente, o que é uma comunidade? Os bairros de 
antigamente, as pequenas vilas, os grupos religiosos podem ser 
considerados comunidades?
Para começar a entender é necessário distinguirmos o conceito de Comunidade do conceito 
de Sociedade, o sociólogo alemão Ferdinand Tönnies (1979), estabelece essa distinção 
ressaltando que o termo comunidade, tem um sentido mais profundo: É a força que nos une 
como um grupo, como um organismo! Já a sociedade é o conjunto ou o agrupamento de in-
divíduos (pessoas) entre os quais se estabelecem relações econômicas, políticas e culturais, 
sendo que o propósito é em geral utilitário.
Primeiro surgiram as comunidades, são mais antigas (ancestrais), mas ainda persistem, a 
sociedade é algo mais recente, motivando o seu predomínio sobre o fenômeno social, re-
legando a comunidade a espaços secundários. Contudo, não significa que as comunidades 
tivessem deixado de existir, dando lugar à sociedade, ou mesmo que as sociedades sejam 
sua evolução, no sentido de um processo de aperfeiçoamento ou desenvolvimento, mas que 
ocorreram mudanças necessárias à adaptação às novas fases históricas.
Podemos, então, afirmar que as comunidades se mantêm com níveis de coesão (que é 
a conexão, ligação, harmonia entre as pessoas) muito mais fortes (os seus membros se 
identificam entre si, consciente ou inconscientemente), em locais com características 
específicas (espaço limitado) e vinculadas às tradições dos grupos comunitários (festas, 
ritos, aspectos culturais). Esses modos de vida levam à construção de significados e es-
calas valorativas que a sedimentam como comunidade, seja no enfrentamento durante 
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as dificuldades impostas por intempéries climáticas, 
pelas festividades, entre tantas outras situações. É na 
adversidade que a comunidade mostra seu potencial! 
Como na ação perante problemas ambientais!
Algumas características de uma comunidade ideal, 
descrita por Tönnies (1979), sob uma visão român-
tica e idealizada, trata-a como um todo coeso e ab-
soluto, ou seja, a máxima expressão da coletividade 
sobre a individualidade, tendo como características 
a propriedade comum, os trabalhos coletivos, e a 
ausência de estratificação social a partir do recurso 
monetário. 
Numa perspectiva durkheimiana1 se refere às sociedades précapitalistas – ele não utiliza o 
termo comunidade –, existe uma forte interação e identificação com a família, a religião, a 
tradição e os costumes, através de uma solidariedade mecânica. Essa ideia de “integração 
simbiótica entre indivíduos e grupos aparece, primeiro, no conceito de solidariedade social”.
Esse ponto de intersecção de Durkheim, com outro expoente, Martin Buber, nos faz retornar 
ao módulo 2, no qual discutimos a identidade, que tem sua ênfase na relação através da co-
municação e interação (Eu-Tu, Eu-Isso). Tendo o diálogo como essência dessa perspectiva, 
considera o Homem no mundo, suas múltiplas possibilidades de existir, dependendo de como 
se coloca e interage, ou seja, o Homem como ação no mundo (BUBER, 19822, 20013). 
Buber considera a comunidade como ponto de coesão e equilíbrio, onde as pessoas se 
encontram pelo bem comum, o bem de todos sem estar conectado diretamente a todos. 
1 David Émile Durkheim (15 de abril de 1858 — Paris, 15 de novembro de 1917) foi um sociólogo, psicólogo social 
e filósofo francês. Formalmente criou a disciplina acadêmica e, com Karl Marx e Max Weber, é comumente citado como o 
principal arquiteto da ciência social moderna e pai da sociologia.
2 Coletânea de textos publicados originalmente entre 1930 e 1953.
3 Obra original publicada em 1923.
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Assim, só é possível, por meio da constituição de um centro, e não através do círculo di-
retamente (onde muitas pessoas ficariam distantes entre si) uma maneira de exemplificar 
a perspectiva de Buber, seria como uma circunferência, em que o centro é o elemento de 
formação e aglutinação dos pontos da circunferência. Ou ainda, como na Flor do Dente 
de Leão, quando as sementes estão prontas para a dispersão, o núcleo é o que as mantém 
unidas, ao mesmo tempo em que se conectam em toda a esfera que formam.
Taraxacum officinale - Dente de Leão / Dandelion:  Imagem de Francisco Antunes 
– Wikimedia Commons.
Nesse sentido, não é a conexão direta entre os membros que os torna comunitários, mas 
sua ligação com seu centro que torna a ligação entre os membros essência da comunidade, 
devido à dimensão e importância como fator aglutinador. Buber (1987, p.71), estabelece a 
religião como centro natural de comunidades.
Contudo, se outrora era a religião o centro máximo das comunidades, hoje, pela diversida-
de e sua complexidade não compete mais como fator aglutinador. O elemento de ligação, 
de coesão tem que ser outro, e, se almejamos a sustentabilidade, o elemento primeiro deve 
ser a própria Natureza, entendida na sua amplitude, que inclui a humanidade no seu seio, 
como componente do complexo sistema ecológico. 
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Unidos por um objetivo comum, a proteção da Natureza (como centro), a conexão é 
forte e duradoura e nos leva a uma Comunidade Sustentável que se preocupa com o 
meio e com as pessoas.
Comunidades sustentáveis surgem não como algo estático, mas em decorrência de pro-
cessos que desencadeiam novas perspectivas de vida cotidiana, propiciando interações e 
intercâmbios entre os diversos grupos socioculturais. 
A noção operacional surge, primeiramente, em documentos oficiais, através do “Caring 
for the Earth”, publicado pela International Union for Conservation of Nature (IUCN), 
em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pelo 
WWF4, em 1991. A noção operacional, cujo objetivo era definir estratégias para a conser-
vação por meio de melhorias nas condições de vida e na integração do desenvolvimento 
com a conservação ambiental, permitindo que as pessoas desfrutassem de uma vida longa, 
saudável e gratificante. Assim, no sétimo capítulo de “Caring for the Earth”, temos uma 
discussão sobre como as comunidades podem cuidar do seu ambiente e as vantagens dessa 
concepção, definindo em termos gerais o significado de comunidade sustentável:
Uma comunidade sustentável cuida de seu próprio ambiente e não 
danifica o dos outros. Utiliza recursos de forma sustentável, reci-
cla materiais, minimiza resíduo e descarta com segurança. Tam-
bém conserva a vida, os sistemas de suporte e a diversidade dos 
ecossistemas locais. Ou seja, atende suas próprias necessidades na 
medida em que pode, mas reconhece a necessidade de trabalhar em 
parceria com outras comunidades.
(IUCN; PNUMA; WWF, 1991, p. 57).
Todavia, o conceito voltou a ser discutido no ano posterior a essa publicação, com a rea-
lização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
(CNUMAD), em 1992, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), associada à Agenda 21 Local, vi-
4  Em 1961, quando foi fundado, a sigla WWF significava “World Wildlife Fund” o que foi traduzido como “Fundo 
Mundial da Natureza” em português. No entanto, com seu crescimento a atuação da instituição mudou de foco e as letras pas-
saram a simbolizar o trabalho de conservação da organização de maneira mais ampla, e se tornou tão forte internacionalmente 
que, para evitar confusão ou mensagens equivocadas, não se faz mais sua tradução para qualquer significado literal. Ou seja, 
agora a organização é conhecida simplesmente como WWF, uma organização de conservação global (WWF, 2012, s/p).
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sando estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de programas e políticas para traçar os 
rumos do desenvolvimento sustentável local. Como resultado essa Conferência apresentou 
a Agenda 21 Global, que norteia e constrói os princípios para a sua constituição, através 
da visão do desenvolvimento local, bem como dos processos referentes à elaboração e im-
plantação da Agenda 21.
Essa nova perspectiva deu impulso para o surgimento e desenvolvimento de programas 
e políticas públicas no âmbito de atuação local, em todo mundo; na Europa, porém, esse 
contexto levou à Carta de Cidades Europeias para a Sustentabilidade ou Carta de Aalborg, 
durante a Conferência Europeia sobre Cidades Sustentáveis, realizada em Aalborg, em 
maio de 1994, organizada pelo International Council for Local Environmental Initiatives 
(ICLEI), cuja Parte 1, intitulada “Declaração Comum: Cidades Europeias para a Susten-
tabilidade”, que diz:
Estamos convencidos de que uma vida humana sustentável na terra 
não pode existir sem comunidades locais, estas também sustentá-
veis. A autoridade local está consciente dos problemas ambientais 
dos cidadãos, partilhando as responsabilidades em todos os níveis 
com as autoridades competentes de modo a alcançar o bem-estar 
do homem e da natureza. Deste modo as cidades desempenham um 
papel essencial no processo evolutivo dos hábitos de vida, da produ-
ção, do consumo e das estruturas ambientais. (UNIÃO EUROPEIA 
e AALBORG, 1994, s/p)
Nesse contexto, as premissas dos documentos “Caring for the Earth” e “Carta de Aal-
borg”, sobre comunidades sustentáveis, influenciaram as políticas na União Europeia, fato 
ressaltado e aprofundado no Acordo de Bristol5, em 2005. Neste caso, promovendo uma 
abordagem sobre “Comunidades Sustentáveis” que, embora familiar em muitos pontos, ao 
que foi entendido no uso do termo na Carta Aalborg, é, em muitos aspectos, específico para 
as realidades ambientais do âmbito do Reino Unido, país de origem do acordo.
Isto se deve ao fato de o protagonismo, no discurso sobre comunidade sustentável, perten-
cer ao Reino Unido desde meados da década de 1990, configurando-se como fundamental 
na formulação da agenda política para as cidades daquele país, servindo de referência para 
documentos internacionais e outros países (OFFICE OF THE DEPUTY PRIME MINIS-
TER, 2003; 2005; EGAN, 2004; EVANS, 2011).
5  Acordou para todos os Estados-Membros da União Europeia, a criação de comunidades sustentáveis em toda 
a Europa. O “Acordo de Bristol”, estabelece oito características de uma comunidade sustentável e contém um acordo para 
compilar boas práticas e estudos de caso que demonstram características das comunidades sustentáveis, que compreende 
características de locais bem sucedidos - urbanas e rurais.
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No período que se estende do “Caring for the Earth” (1991), da Agenda 21 Global (1992) 
e da Carta de Aalborg (1994), até o Acordo de Bristol (2005) foi quando pesquisadores e 
intelectuais se apropriaram do conceito, avançando em sua construção. Kline, (1995, p.4), 
explica o que é uma comunidade sustentável com foco nos recursos naturais, o equilíbrio 
ecológico com a garantia para as futuras gerações:
A capacidade de uma comunidade para utilizar os seus recursos 
naturais, humanos e tecnológicos para garantir que todos os mem-
bros das gerações presentes e futuras possam alcançar um alto grau 
de saúde e bem-estar, segurança econômica, mantendo ao mesmo 
tempo a integridade dos sistemas ecológicos da qual toda a vida e 
produção depende.
Outros autores, como Bridger e Luloff (1999, p. 381), trazem a justiça social, igualdade e 
cidadania como elementos essenciais às comunidades sustentáveis, enfocando a partici-
pação como aspecto fundamental para sustentabilidade:
Finalmente, as comunidades sustentáveis estão comprometidas com 
a justiça social. Comunidades sustentáveis têm que prover as neces-
sidades de habitação e de vida de todos os moradores, e o fazem sem 
discriminar classe e raça, como a separação espacial das famílias e 
bairros que é típico de muitas localidades. Como resultado, também 
assegura a igualdade de acesso aos serviços públicos. E talvez o 
mais importante, manter comunidades capazes de se esforçar para 
criar uma cidadania coletiva, onde todos podem participar do pro-
cesso de tomada de decisão [...]
Apesar das definições desses autores serem profundas e significativas para a sustentabilidade 
dos espaços educativos e locais, o físico Capra (2000) avança muito ao dar o principal cami-
nho para concretizarmos tal ação, que é o reconectar-se com a teia da vida, característica 
essencial das comunidades sustentáveis. Onde destaca que essa reconexão só é possível atra-
vés de conhecimentos ecológicos e seus princípios, que levam à proteção da natureza:
Reconectar-se com a teia da vida significa construir, nutrir e educar 
comunidades sustentáveis, nas quais podemos satisfazer nossas as-
pirações e nossas necessidades sem diminuir as chances das gera-
ções futuras. Para realizar essa tarefa, podemos aprender valiosas 
lições extraídas do estudo de ecossistemas, que são comunidades 
sustentáveis de plantas, de animais e de microrganismos. Para com-
preender essas lições, precisamos aprender os princípios básicos da 
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ecologia. Precisamos nos tornar, por assim dizer, ecologicamente 
alfabetizados. Ser ecologicamente alfabetizado, ou “eco alfabeti-
zado”, significa entender os princípios de organização das comuni-
dades ecológicas (ecossistemas) e usar esses princípios para criar 
comunidades humanas sustentáveis. Precisamos revitalizar nossas 
comunidades - inclusive nossas comunidades educativas, comer-
ciais e políticas - de modo que os princípios da ecologia se mani-
festem nelas como princípios de educação, de administração e de 
política (CAPRA, 2000, p.320).
Mas é possível um governo implementar políticas públicas para 
Comunidades Sustentáveis?
Em 2003, o governo britânico lançou um plano abrangendo um programa de ações de lon-
go prazo, para o desenvolvimento de comunidades sustentáveis em áreas urbanas e rurais, 
a pergunta central do plano foi: “O que torna uma comunidade sustentável?”. Algumas 
alternativas:
• Economia local;
• Liderança;
• O envolvimento;
• Um ambiente local seguro e saudável;
• Tamanho digno das casas, espaços públicos, escolas...; 
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• Bom transporte público e outras infraestruturas (ciclovias);
• Edifícios Ecológicos;
• Moradias dignas; 
• Serviços públicos de qualidade (educação, saúde, lazer, esportes...); 
• Cultura local;
• “Senso de lugar”;
• Conexões entre comunidades.
Outro exemplo de aplicabilidade é oriundo da província de Nova Escócia, no Canadá, que, 
em 2004, lançou sua Política de Desenvolvimento Comunitário, visando fomentar a ideia 
de comunidades sustentáveis na província. Na página na internet do Ministério Comunida-
de Cultura e Patrimônio (Governo da Nova Escócia) encontramos um interessante artigo 
sobre o valor da Comunidade: Comunidades fortes contribuem para o bem da socieda-
de como um todo; elas educam, incentivam a adesão e influenciam a vida das pessoas 
por formar cidadãos que são capazes de se adaptar e líderes que podem inspirar.
Para saber mais acesse: https://cch.novascotia.ca/fr/articles/prix-de-
la-nouvelle-ecosse-pour-lesprit-communautaire
Para traduzir automaticamente a página para o português, clique 
com o botão direito do mouse e selecione traduzir para o português.
Outro marco para as comunidades Sustentáveis foi o Acordo de Bristol, realizada pelo Con-
selho Ministerial da União Europeia, em Bristol, Reino Unido, em reunião de dezembro de 
2005. Este tinha como objetivo discutir e acordar o benefício para os Estados-Membros da 
criação de comunidades sustentáveis em toda a Europa. O acordo estabeleceu oito caracte-
rísticas para as comunidades sustentáveis:
1. ATIVA, INCLUSIVA E SEGURA
2. BEM GERIDA 
3. CONECTADA 
4. SERVIÇOS 
5. AMBIENTES VERDES
6. PRÓSPERA
7. ECOLÓGICA
8. JUSTA
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Princípio do Cuidado
O saber cuidar (cuidado) é uma das colunas essenciais das Comunidades Sustentáveis.
Para Boff, “[...] o cuidado serve de crítica à nossa civilização agonizante, e também de 
princípio inspirador de um novo paradigma de convivialidade” (2004, p.13).
Como você cuida da sua comunidade? Como você contribui para a sustentabilidade da sua 
Comunidade?
Mas será que podemos realmente cuidar das nossas comunidades?
Para saber mais sobre a importância do cuidado na Ética Ambiental, 
acesse os Três princípios para uma ética ambiental de Pedro 
Henrique Santana Pereira, disponível em: http://www.ambito-juridico.
com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=14184
Elabore uma redação com o tema: A partir das experiências e dos 
conceitos da minha rua: cuidando e gerando sustentabilidade local.
Utilize como contexto a sua realidade, relacionando com as oito 
características estabelecidas no acordo de Bristol. 
Boa reflexão! Primeiro passo para as ações!
Escola Sustentável
Comunidades Sustentáveis, com pessoas unidas pelo ideal de proteção do nosso Mundo, 
geram espaços para que as crianças também possam cuidar de si, do outro e do meio; e se 
expressar de maneira livre e criativa. Esses espaços educadores e sustentáveis são muitos, 
alguns são instituições que têm essa missão na sua essência: a Escola!
A Escola permanece escola, não é dar a essa instituição tão sobrecarregada de responsabi-
lidades a missão de salvar o planeta, além de tantas outras, o que muda com a sustentabi-
lidade é o caminho, a forma de refletir, planejar e agir, muda a forma de tratar as crianças, 
muda o professor, que é o elo principal deste caminhar!
Assim, a escola sustentável são os múltiplos espaços locais e institucionalizados, onde os 
professores e toda a comunidade escolar levem aos alunos à construção de conhecimentos, 
valores, atitudes e ações para com o outro e com o meio. Esta ação deverá ser feita através 
de processos de ensino e aprendizagem significativos e criativos, capazes de mudar a reali-
dade das crianças, das famílias, das próprias escolas e comunidades.
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Para ser sustentável, portanto, a escola também precisa:
• Promover a saúde das pessoas e do ambiente.
• Cultivar a diversidade biológica, social, cultural, etnorracial, de gênero.
• Respeitar os direitos humanos, em especial de crianças e adolescentes.
• Ser segura e permitir acessibilidade e mobilidade para todos.
• Favorecer o exercício de participação e o compartilhamento de responsabilidades.
• Promover uma educação integral 
A Sustentabilidade da Escola também tem que ser alicerçada na multiplicidade do conceito, 
devemos pensar amplamente, considerando a criança e a comunidade na sua totalidade, 
ecologicamente (sistemas ecológicos, serviços ambientais), socialmente (Cultura, diversi-
dade, valores, sonhos, percepções) e economicamente (qualidade de vida e ambiental). As-
sim, a Escola, não deixa sua principal responsabilidade, não sobrecarrega os professo-
res, pelo contrário, faz do aprendizado algo feliz, significativo, são sonhos concretos!
Na publicação “Vamos cuidar do Brasil com escolas sustentáveis: educando-nos para pen-
sar e agir em tempos de mudanças socioambientais globais” do Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, alguns pontos 
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são elucidados, e nos ajudam na compreensão e ação, assim, o material propõe os seguintes 
pressupostos pedagógicos:
Essa importante publicação (Brasil, 
2012), explicita essas relações, pois 
na escola sustentável, a gestão cuida 
e educa, pois encoraja o respeito à di-
versidade, a mediação pelo diálogo, 
a democracia e a participação. Com 
isso, o coletivo escolar constrói me-
canismos mais eficazes para a tomada 
de decisões. 
Em algumas escolas, esse processo se 
dá com o apoio da Comissão de Meio 
Ambiente e Qualidade de Vida na Escola (Com-Vida).
Assim, o principal instrumento de gestão, para que o caminho para a Sustentabilidade na 
escola possa ser trilhado é a Com-Vida, que é um espaço de diálogos que ajuda a escola a 
projetar e a implementar ações que envolvem toda a comunidade escolar, visando a um fu-
turo sustentável. Isso tem reflexos na diminuição do desperdício de água, energia, materiais 
e alimentos, nas compras conscientes, na destinação adequada de resíduos, entre outras 
práticas voltadas ao bem-estar pessoal, coletivo e ambiental. Sua escola também pode ter 
uma. Aliás, essa é uma das sugestões de ação para a escola rumo à sua sustentabilidade, 
que terá na Com-Vida um espaço para debate sobre as questões abordadas no processo de 
sua conferência e sobre como colocar em prática as decisões tomadas. A Com-Vida – é uma 
nova forma de organização na escola e uma das ações estruturantes para cuidar do Brasil. 
Sua proposta é consolidar, na comunidade escolar, um espaço permanente para realizar 
ações voltadas à melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida. O Ministério da Edu-
cação editou e encaminhou a publicação Formando Com-Vida – Construindo Agenda 21 na 
Escola, que acompanha o conjunto de materiais voltados a subsidiar a Conferência Infanto 
Juvenil. (Brasil, 2012)
Mas não é somente na gestão que os caminhos são construídos, é no concreto, no plano 
físico que as coisas também podem ser mudadas e melhoradas, os espaços podem condu-
zir para a sustentabilidade. Assim, na escola sustentável, o espaço físico cuida e educa, 
pois tanto as edificações quanto o entorno arborizado e ajardinado são desenhados para 
proporcionar melhores condições de aprendizagem e de convívio social. As edificações 
integram-se com a paisagem natural e o patrimônio cultural locais, incorporando tecnolo-
Fonte: MEC
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gias e materiais adaptados às características de cada região e de cada bioma. Isso resulta em 
maior conforto térmico e acústico, eficiência energética, uso racional da água, diminuição 
e destinação adequada de resíduos e acessibilidade facilitada. 
Nesse sentido, o Material do Ministério da Educação elabora um diagrama que relaciona 
currículo, gestão e espaço físico para a escola sustentável:
Fonte MEC
Apesar de ser um caminho longo, as trilhas já estão abertas, e alguns princípios já estão dis-
poníveis para reflexão. Os princípios Ecológicos nos orientam na sensibilidade e na ação:
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Vamos aprender com a Natureza, rumo à Ecoalfabetização!
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Construindo um sonho
Você já imaginou matricular seu filho ou trabalhar em uma escola 
onde todas as estruturas, as salas de aula, as mesas, os armários 
e o quadro-negro săo feitos de materiais naturais como o bambu? 
Onde toda a água é reciclada, os pratos do refeitório são uma cesta 
feita com uma folha de bananeira, a energia é gerada por placas 
solares, os jardins são, na verdade, hortas e todas as aulas têm 
como objetivo informar e engajar os alunos em fazer a diferença 
pela sustentabilidade do planeta? Assim é a vida dos 281 estudantes 
(do jardim de infância ao Ensino Médio) da Green School, uma 
escola internacional encravada entre campos de arroz e a floresta 
equatorial em Ubud, coraçăo cultural da ilha de Bali, na Indonésia. 
Na escola, os alunos passam a manhã e a tarde entre três tipos 
de atividades: aulas normais (como inglês, matemática e ciências), 
artes criativas (drama, pintura, música e reciclagem) e estudos 
verdes. Eles vão a campo com mestres balineses plantar arroz 
e bambu e cuidar da horta - uma forma de incluir os estudantes 
estrangeiros entre os moradores da comunidade local. A ideia partiu 
do canadense radicado em Bali, John Hardy, após ver o filme de Al 
Gore, Uma Verdade Inconveniente. “Pensei em que mundo ia deixar 
para os meus filhos e investi tudo para fazer uma escola carbono 
zero e que trouxesse benefícios para o entorno e para o planeta.” 
Mas Hardy tem sonhos maiores. “Quero semear outras Green 
Schools pelo mundo inteiro”
Bem-vindo à escola mais verde na Terra
Para saber mais sobre Escola Verde em Bali, Indonésia está dando 
a seus alunos uma educação natural, holística e centrada no aluno 
em um dos ambientes mais incríveis do planeta, acesse: http://www.
greenschool.org/
Ecoalfabetização - Preparando o Terreno, disponível em:
http://www.institutocarakura.org.br/arquivosSGC/
DOWN_194733ecoalfabetizaco.pdf 
Para saber mais: Vamos cuidar do Brasil com escolas sustentáveis: 
educando-nos para pensar e agir em tempos de mudanças 
socioambientais globais. Disponível em: http://promea-rio.com.br/
docs/26.Livreto_Escola_Sustentavel_isbn_final.pdf
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Pois bem, imagine isso numa escola perto de você, uma que você 
conheça, trabalhe, tenha estudado. Será possível? Será um sonho?
Vamos sonhar juntos, construa uma planta de uma escola real (que 
você conheça), com alterações que a aproxime do seu sonho de 
uma escola sustentável, são se preocupe com a viabilidade, com 
valores... sonhe alto. Use toda a sua criatividade!
Após essa construção, fotografe (câmeras digitais, celulares) ou digitalize a 
planta e envie.
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Da minha aldeia
Da minha aldeia vejo quanto da terra se pode ver no Universo...
Por isso a minha aldeia é grande como outra qualquer
Porque eu sou do tamanho do que vejo
E não do tamanho da minha altura...
Nas cidades a vida é mais pequena.
Que aqui na minha casa no cimo deste outeiro.
Na cidade as grandes casas fecham a vista a chave,
Escondem o horizonte, empurram nosso olhar para longe de todo o céu,
Tornam-nos pequenos porque nos tiram o que os nossos olhos nos 
podem dar,
E tornam-nos pobres porque a única riqueza é ver.
Alberto Caeiro, em “O Guardador de Rebanhos”.
Poesias de Fernando Pessoa
O Alerta Ambiental
Ouvimos na mídia falar que o lugar onde vivemos, o planeta Terra, que é a nossa casa, 
enfrenta graves problemas ambientais. Está, por assim dizer, doente. Tal como nas doenças 
que acometem os seres humanos, a temperatura da Terra está subindo. E a febre, todos 
sabemos, significa um alerta para as verdadeiras causas que geram a doença. Grande parte 
desses problemas diz respeito à forma como as sociedades humanas “têm feito uso de tudo” 
o que está à sua disposição, como por exemplo, as águas, os solos, as florestas, os animais... 
Enfim, a vida.
A alteração na temperatura da Terra é apontada como causa das famosas “mudanças climá-
ticas”, que todos os dias são noticiadas pela TV. Mas estas constituem apenas a face mais 
visível de um fenômeno mais amplo, conhecido como “mudanças ambientais globais”, das 
quais trataremos neste processo formativo a partir do prisma da educação ambiental.
A figura 1, citada por Gadotti (2009), mostra a trajetória das principais modificações am-
bientais no planeta desde o século XVIII, quando teve início com a Revolução Industrial.
2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA ESCOLAS SUSTENTÁVEIS
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Este gráfico revela a confluência global de crises, que se acentuou a partir de meados do sé-
culo XX, considerando aspectos como ocupação média da superfície do hemisfério Norte, 
aumento da população, concentração de gás carbônico na atmosfera, diminuição na cama-
da de ozônio, perda de florestas, extinção de espécies, exploração pesqueira, uso da água, 
consumo de papel, número de motores de veículos, volume de investimentos estrangeiros, 
entre outros 12 itens. As curvas do gráfico revelam ainda mais. São o retrato da construção 
histórica de uma sociedade que poderíamos caracterizar como branca, masculina e ociden-
tal, que dominou o imaginário humano nas últimas décadas: a do crescimento econômico 
ilimitado como sinônimo de conforto e bem-estar.
O que você acha da afirmação de que o meio ambiente não pode ser 
reduzido às preocupações com a ecologia – um ramo das ciências 
biológicas – ou com a natureza? Vamos refletir sobre essa ideia: o 
meio ambiente já está tão completamente penetrado e reordenado 
pela vida sociocultural humana que nada mais pode ser chamado de 
apenas natural ou social.
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Com intensidade crescente, os seres humanos têm con-
vertido bens naturais em bens de consumo. Sob este 
ponto de vista, pode-se entender que os problemas são 
socioambientais, pois dizem respeito ao impacto pro-
vocado no ambiente natural pelas sociedades humanas 
em sua trajetória histórica atual e, por sua vez, revertem 
em impactos sobre a qualidade da vida humana sobre 
o planeta. Têm, portanto, um efeito bumerangue: tudo 
que fazemos ao meio ambiente volta para nós mesmos, 
modificando nossa qualidade de vida e comprometendo 
a possibilidade de nossa permanência na Terra.
Nosso atual modelo de desenvolvimento coloca uma 
imensa carga sobre o planeta e, para garantir o futuro 
das crianças no mundo todo, precisamos pensar e agir 
no rumo da sustentabilidade. O alerta para os perigos 
tem soado sistematicamente há mais de um século. Um 
dos brados mais contundentes é a famosa carta do Che-
fe Seattle, de cuja autoria muito se desconfia, mas que 
tem inspirado quem aposta em outra forma de ser e estar 
neste planeta. Trata-se da resposta do chefe indígena ao 
presidente dos EUA, Franklin Pierce, quando este pro-
pôs comprar grande parte das terras de sua tribo, ofere-
cendo, em contrapartida, a concessão de uma “reserva” 
indígena.
Você conhece esta carta? Polêmicas à parte, trata-se de um obra 
poética de grande beleza. Acesse, inspire-se e acompanhe a 
polêmica em http://www.comitepaz.org.br/chefe_seattle.htm (acesso 
janeiro de 2016).
Contemporâneo do Chefe Seattle, o escritor e naturalista Henry David Thoreau, em 1845, 
aos 38 anos de idade, viveu por dois anos na floresta às margens do lago Walden (Massa-
chusetts, EUA), em busca de uma vida simples e autosuficiente. Com base em suas vivên-
cias, Thoreau escreveu Walden ou a vida nos bosques, considerado quase tão anticapitalista 
quanto o Manifesto Comunista, de Marx e Engels, embora afirme que a luta contra o mode-
Socioambientalismo – Filosofia que preconiza 
a adoção de soluções aos problemas e conflitos 
ambientais integrando suas dimensões sociais 
e ambientais (físicas e naturais), buscando a de-
fesa dos bens e direitos sociais, coletivos e difu-
sos, em relação ao meio ambiente, ao patrimô-
nio cultural e aos direitos humanos e dos povos. 
Com sua maneira genuína de pensar e atuar, 
resumida no slogan “socioambiental se escreve 
junto”, o socioambientalismo é uma criação bra-
sileira única no cenário do ambientalismo inter-
nacional (BRASIL & SANTOS, 2007).
Qualidade de vida – “É a percepção do indi-
víduo sobre sua posição na vida, no contexto 
da cultura, no sistema de valores em que vive 
e em relação aos seus objetivos, expectati-
vas, padrões e preocupações”. Como fatores 
diretamente relacionados à qualidade de vida 
destacam-se saúde física, mental e emocional, 
longevidade, satisfação no trabalho, relações 
familiares gratificantes, disposição, produtivi-
dade, dignidade e espiritualidade (CARRIJO, 
2009). Seres fotossintetizantes: organismos 
capazes de converter energia luminosa em 
energia química, produzindo moléculas orgâni-
cas (carboidratos, lipídios, proteínas e ácidos 
nucleicos) a partir de CO2, sais minerais e água 
na presença de clorofila utilizando luz solar.
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lo dominante depende mais da nossa mudança interior do que da mobilização popular. Vale 
salientar que Thoreau foi o precursor da chamada “desobediência civil”, instrumento polí-
tico que mais tarde seria usado por Gandhi, com sucesso, no movimento de não-violência 
pela independência da Índia.
Em meados do século XX, mais precisamente em 1962, um outro brado soou nos Estados 
Unidos. Dessa vez proferido por uma mulher: a escritora e ecologista Rachel Carson, por 
meio do livro A primavera silenciosa. Esta obra é considerada um dos mais importantes 
alertas sobre os efeitos danosos de pesticidas e poluentes, desencadeando uma grande in-
quietação internacional sobre a perda da qualidade de vida em escala planetária.
Nessa mesma década, as preocupações com o estado do meio ambiente cresceram. Em 
1968, um grupo de especialistas de diferentes áreas, empresários e políticos, liderados pelo 
industrial Arillio Peccei, passou a se reunir em Roma para discutir a crise ambiental. For-
mavase o Clube de Roma, que gerou controvérsia ao publicar o livro Limites do cresci-
mento, em 1972. O documento, com nítida visão ecocêntrica, define o problema ambiental 
como resultante da pressão da população sobre o meio natural e tornou-se foco das discus-
sões da Conferência de Estocolmo sobre meio ambiente, promovida pelas Nações Unidas 
naquele mesmo ano.
Conheça mais sobre o Clube de Roma nas unidades: Um olhar 
sobre a educação ambiental no Brasil e Políticas estruturantes de 
educação ambiental.
Hoje tornou-se senso comum a percepção de que não é o tamanho da população que in-
fluencia no estado de degradação do planeta, mas sim o modelo de superprodução para o 
superconsumo adotado pela parcela mais rica da população mundial. Um dos méritos do 
Clube de Roma, porém, foi ter mostrado que o problema ambiental é planetário. Isso sig-
nifica que ele implica todos os países e povos existentes na Terra. No entanto, como bem 
pontua Reigota (2006), esta visão causou estranheza especialmente nos países do Terceiro 
Mundo, que almejavam o crescimento industrial como forma de superar o subdesenvolvi-
mento. O argumento era o de que o Clube de Roma estaria defendendo implicitamente a 
tese de que “para se conservar o padrão de consumo dos países industrializados era neces-
sário controlar o crescimento da população nos países pobres” (REIGOTA , 2006, p. 14).
A suspeita pode ter sido injustificada, mas a questão é concreta e muito atual. Afinal, ainda 
hoje, uma das grandes discussões entre países pobres e ricos refere-se a quem compete 
pagar pelos danos causados ao meio ambiente. Essa discussão aponta para a existência de 
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classes distintas de consumidores entre os países e no interior de cada país. Se há grupos 
que se beneficiam mais dos recursos do que outros, por que os mais pobres têm sempre que 
pagar por isso?
O atual modelo baseia-se na visão de que as principais condições para a felicidade são 
escassas: somente alguns, considerados ganhadores, conseguiriam alcançá-las. Os demais, 
vistos como perdedores vão ficando para trás. Essa visão estimula a competição, a vio-
lência, o medo da escassez e a necessidade de acumular sempre mais. Em resumo: a civi-
lização baseada em superprodução para superconsumo tem deixado à deriva uma ampla 
margem da população mundial, que passa fome, vive em condições sub-humanas, em meio 
aos resíduos descartados pelos bem-afortunados, e clama por justiça ambiental.
Você já percebeu que invasões e favelas estão quase sempre 
em locais perigosos, como ao lado de linhas de transmissão de 
eletricidade, gasodutos, nas beiras de riachos e encostas, às 
margens de rodovias ou sobre lixões? Por que será que a cidade 
formal (dotada dos confortos urbanos, como água e esgoto tratados, 
asfalto, coleta de lixo) não está acessível a todos?
Nos temas geradores abordados no Módulo 4 você acompanhou as 
reflexões sobre como o atual modelo de produção e consumo tem 
afetado as condições ambientais globais e a qualidade de vida das 
pessoas.
Justiça ambiental – Segundo a Rede Brasilei-
ra de Justiça Ambiental (RBJA), trata-se do meca-
nismo pelo qual sociedades desiguais destinam a 
maior carga dos danos ambientais do desenvolvi-
mento a grupos sociais de trabalhadores, popula-
ções de baixa renda, grupos raciais discriminados, 
populações marginalizadas e mais vulneráveis. 
http://www.justicaambiental.org.br/justicaambiental/
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Nas últimas décadas, os alertas não pararam 
de soar. Mesmo assim e de forma crescente, a 
maioria dos países do mundo aderiu ao modo 
de produção, às opções energéticas, ao estilo de 
vida da sociedade ocidental, que se difundiu por 
todos os quadrantes do planeta por meio da glo-
balização. Até que, em 2006, com o brado do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climá-
ticas (IPCC) de que as mudanças climáticas não 
eram mais um fenômeno distante, a humanidade 
se deu conta de que ultrapassou os limites.
Sustentabilidade:  
um diálogo necessário
O momento atual, marcado pelo aparecimento 
de desastres ambientais, torna sensível a necessi-
dade de compreendermos a complexa multicau-
salidade, prevermos seus efeitos e vislumbrar-
mos mudanças radicais. Tais evidências estão 
mudando uma visão do mundo consolidada há 
séculos: a humanidade não é mais o centro do universo. A visão antropocêntrica está ceden-
do lugar a uma concepção do mundo na qual os seres humanos são encarados como partici-
pantes da complexa teia da vida, na condição de espécie composta de sujeitos autônomos, 
que, ao mesmo tempo, integram um organismo maior, com vida própria, constituído pelo 
próprio planeta. A fotografia da Terra vista do espaço, imagem que há décadas se dissemina 
em diversos tipos de mídias, talvez represente 
um marco nessa mudança de paradigma.
O dilema humano atual não está em fazer uso da 
natureza, haja vista que todas as espécies preci-
sam viver, se desenvolver e evoluir. A questão é: 
devemos transformar o sistema atual ou apenas 
reformá-lo, para que ele continue explorando a 
natureza, ainda que de forma menos agressiva? 
E no cerne desse dilema está uma palavrinha 
“mágica”: a sustentabilidade.
Globalização - Esse fenômeno caracteriza-se pela 
expansão capitalista, visando à ampliação de merca-
dos e de lucros. Embora tenha se intensificado nas 
últimas décadas, o processo de globalização é antigo; 
iniciou-se com as grandes navegações do século XV, 
intensificou-se na Revolução Industrial e conquistou a 
sua feição atual com a revolução tecnológica do Pós-
-guerra. Embora tenha ocorrido pela força da interco-
nexão entre os mercados, especialmente pelo capital 
especulativo transnacional, a globalização está mu-
dando nossas características sociais, culturais e polí-
ticas com grande rapidez e de forma marcadamente 
contraditória. Possibilita, por exemplo, mais trocas 
entre países e culturas, promovendo maior expres-
são da diversidade e, ao mesmo tempo, estimula a 
tendência à homogeneização econômica, cultural e 
política. Entre outros aspectos, incentiva a formação 
de blocos de países e, por outro lado, acirra os na-
cionalismos, o racismo e a xenofobia, pois o capital é 
globalizado, mas o trabalho, não. 
Paradigma – Segundo a definição de Capra (1993), 
um paradigma social pode ser definido como um con-
junto de conceitos, valores, percepções e práticas 
compartilhadas por uma comunidade e que produz 
uma maneira particular de ver a realidade, dando 
base para que esta se organize.
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Assista à versão brasileira do filme A história das coisas.
Disponível: http://www.ecodesenvolvimento.org/ecodtv/Video%20ahistoriadascoisas.flv/
video_view 
O que a escola tem a ver com isso?
As mudanças ambientais globais com as quais 
teremos de conviver daqui para frente caracteri-
zam-se pela rapidez com que se manifestam na 
história da Terra. Ao contrário das transformações 
naturais, que demoram milênios para se consoli-
dar, as atuais precisarão ser enfrentadas nas pró-
ximas décadas. Não são, portanto, assunto para 
ser discutido agora, deixando as soluções para um 
futuro indeterminado. Na verdade, precisamos 
discutir e propor soluções a ser implementadas já 
e em todos os âmbitos, o que demanda a constru-
ção de um nova cultura, marcada pela noção de 
sustentabilidade.
Não se trata apenas de reduzir impactos, de mitigar 
ou minimizar estragos. Mas de propor uma mudan-
ça na forma como vemos o mundo, a nós mesmos 
e as nossas relações com os demais seres vivos de 
planeta, sejam estes humanos ou não. Para isso, 
precisamos mudar valores, atitudes e comporta-
mentos individuais e coletivos. E a educação – 
especialmente a educação ambiental – está sendo 
convocada a participar dessa discussão.
Sustentabilidade – Este talvez seja o termo mais 
disputado da atualidade, desde que começou a se 
difundir, na década de 1980, como parte da expres-
são “desenvolvimento sustentável”. Para se ter uma 
dimensão dessa disputa, existem cerca de 80 defini-
ções para desenvolvimento sustentável, que se ba-
seiam no enunciado clássico do Relatório Brundtland, 
de que se trata do “desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades presentes, sem comprometer a capa-
cidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades”. As variações, à direita e à esquerda, 
apontam para a maior ou menor ênfase nos aspectos 
econômicos, culturais, sociais e políticos dessa abor-
dagem. 
Os críticos das políticas de desenvolvimento contra-
põem a este termo a ideia multifacetada das “socieda-
des sustentáveis”, como aquelas socialmente justas, 
ecologicamente equilibradas, que conservam entre si 
relações de interdependência e diversidade, tal como 
preconiza o Tratado de Educação para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global, de 1992. O 
conceito de sociedades sustentáveis inclui, além da 
sustentabilidade ecológica, ambiental e demográfica, 
os aspectos sociais, culturais, espirituais e políticos 
capazes de garantir o bem-viver das pessoas, a cida-
dania e a justiça distributiva.
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Vivemos um momento bastante propício para a educação ambiental atuar na transfor-
mação de valores nocivos que contribuem para o uso degradante dos bens comuns da 
humanidade. As escolas têm a chance de se constituírem em incubadoras de vida sus-
tentável, mesmo que, obviamente não possamos colocar sobre as costas de estudantes e 
professores a carga de mudar o mundo.
A comunidade escolar é mais um entre os diversos agentes sociais a se engajar nessa 
transformação necessária. A começar pelos agentes de mercado, pela classe política, pelos 
meios de comunicação e por todas as instituições e movimentos sociais organizados, todos 
precisamos começar a pensar e a agir com o planeta em mente. Nesse sentido, as diversas 
modalidades de educação (escolar e não-escolar) são convocadas a entrar em campo por 
uma educação permanente, continuada, para todos e todas, e que vá do banco da escola para 
a escola da vida.
A educação ambiental assume a sua parte no enfrentamento dessa crise, radicalizando seu 
compromisso com mudanças de valores, comportamentos, sentimentos e atitudes, que deve 
se realizar junto à totalidade dos habitantes de cada território. Uma educação que se propõe 
a fomentar processos continuados que possibilitem o respeito à diversidade biológica, cul-
tural, étnica, juntamente com o fortalecimento da resistência da sociedade a um modelo de-
vastador das relações humanas e dos seres humanos (SORRENTINO & TRAJBER, 2007).
A escola, no entanto, continua a ser o local por excelência destinado à aprendizagem. Trata-
-se de um espaço em que as bases da cultura da sustentabilidade podem ser delineadas. 
Afinal, se a concepção do mundo mudou, a escola constitui peça-chave nessa necessária 
reorientação paradigmática. Tal processo pressupõe ensinar a compreender os princípios 
básicos da sustentabilidade, para sermos capazes de aplicá-los em nossa vida diária.
Entre as variadas formas de disseminar esse conhecimento no interior e para além dos 
muros da escola, destaca-se a educomunicação, cujo campo de intervenção permite aos 
agentes sociais “compreender a importância da ação comunicativa para o convívio huma-
no, a produção do conhecimento bem como para a elaboração e implementação de projetos 
colaborativos de mudanças sociais” (Núcleo de Comunicação e Educação/USP).
http://www.usp.br/nce/aeducomunicacao/
http://www.usp.br/nce/wcp/arq/textos/27.pdf
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Temos pela frente um duplo desafio. De um lado o enfrentamento das mudanças ambientais 
globais. De outro, o desafio educacional de contribuir com uma educação que resgate o papel 
social da escola como agente de transformações e como espaço de aprendizagem criativa 
propiciando à comunidade que nela atua, na qualidade de educando, educador ou prestador 
de serviços, o prazer de interagir, aprender e se transformar por meio dessa aprendizagem.
Uma reflexão sobre muros e labirintos
Sentimentos iguais
Imaginando as ruas das cidades,
Cruzando nas esquinas suas multidões
De tão diversas nacionalidades,
Com diferentes medos, crenças e ambições.
É tão simples ver nessa imensidão:
Não existe um rosto igual a outro, não.
Mas nas sensações de princípio e fim,
No amor e em outros sentimentos,
parecemos, sim.
Nós somos mais iguais do que parecemos ser,
Em Nova Iorque ou na Caatinga do sertão.
No fundo todos querem nesse mundo ter
Justiça, paz, trabalho, amor e pão.
Toquinho
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A poesia de Toquinho nos leva a refletir sobre as necessidades sociais, culturais, políticas, 
éticas, econômicas e ambientais. Por quê? São necessidades humanas comuns – a unidade 
– nos mais diferentes espaços e grupos étnicos – a diversidade. Como promover o senti-
mento de unidade na diversidade? A efetiva participação de cidadãs e cidadãos reflexivos, 
críticos, criativos e atuantes depende, em especial, do conhecimento: um instrumento ne-
cessário para se pensar em mudanças. Conhecer nos confere poder para tomar decisões e 
desenvolver ações transformadoras nas esferas locais, regionais, nacionais e mundiais.
Diante das mudanças ambientais globais não basta mais seguir o antigo jargão ambienta-
lista de “pensar globalmente e agir localmente”. Nosso desafio atual consiste em aprender 
a pensar e agir local e globalmente. O que isso significa? Em primeiro lugar, perceber que 
o global está no local. O modelo de produção global permeia de tal forma a vida social, 
que, por mais diversas que sejam as condições em que vivemos, temos experimentado os 
mesmos problemas nos quatro cantos do planeta. As bacias hidrográficas do mundo, por 
exemplo, vivenciam problemas globais que são sentidos por toda parte: assoreamento, con-
taminação por agrotóxicos, perda de matas ciliares. Isso se verifica na Bacia do Prata, no 
hemisfério Sul, ou na Bacia do Mississipi, no hemisfério Norte. As questões relacionadas à 
qualidade do ar são comuns a cidades de grande porte de qualquer lugar do planeta. É assim 
na Cidade do México, no Ocidente, ou em Pequim, no Oriente.
Por outro lado, o local influencia o global, especialmente num momento em que estamos 
mais e mais conectados por meio de diferentes sistemas de transportes e de comunicação. 
As redes criadas em diversos níveis e âmbitos, desde a Internet às redes de cientistas, edu-
cadores, artistas ou tomadores de decisão política em temáticas diversas possibilitam uma 
interação humana sem precedentes na história. Mudanças que ocorrem no local podem in-
fluir no global, servindo como referências também para políticas que produzirão impactos 
em outros lugares. Ao incluir o local no global contribuímos para promover distintas for-
mas de ver, abordar e transformar a realidade. A escola deve se preparar para dar às atuais 
gerações a capacidade de aprender a pensar e agir local e globalmente.
A propósito, qual é tamanho do muro da sua escola?
Já dissemos anteriormente que a educação ambiental deve ocorrer tanto nos espaços esco-
lares quanto não-escolares. A extensão de ações e de projetos ambientais desenvolvidos na 
escola e para a comunidade do entorno possibilita maior interação, socialização do saber e 
construção de cidadania.
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O que se entende por cidadania?
Disponível em: http://brasilescola.uol.com.br/sociologia/cidadania-ou-
estadania.htm (acesso em janeiro de 2016).
Se essa interação escola-comunidade é tão importante, gostaríamos 
de propor uma reflexão: voltando ao seu cotidiano, você sabe dizer 
qual é o tamanho do muro da sua escola?
Da próxima vez que entrar ou sair, pare e observe o muro – o construído e o simbólico. 
Como ele é? É baixo, permitindo que do pátio e das salas de aula, os/as estudantes obser-
vem a rua (ou a estrada) e a vida da comunidade? É alto, dificultando que escola e comu-
nidade interajam? Tem uma pintura recente, indicando o cuidado da escola em contribuir 
com o embelezamento da localidade? Pode até conter grafites produzidos pelos próprios 
alunos e alunas em um projeto voltado a tornar o ambiente mais acolhedor... Pode ser uma 
cerca simples ou mesmo uma cerca viva, que promova uma integração maior com o am-
biente natural.
Você sabe por que e para que o muro foi construído? Para impedir que alunos e alunas fu-
jam das aulas e de um ambiente escolar desmotivador e opressivo? Ou, ao contrário, para 
protegê-los de uma comunidade violenta? Pense mais um pouco: o muro tem conseguido 
barrar a evasão escolar e a violência nas relações pessoais? Tem impedido a escola de vi-
venciar problemas típicos das comunidades atuais, como o uso de álcool, tabaco e outras 
drogas, a gravidez na adolescência, a exploração sexual de crianças, o tráfico de armas e de 
pessoas, o convívio com aquele córrego contaminado por esgotos que passa ao lado ou com 
o trânsito intenso que mantêm a rua enfumaçada por gases tóxicos?
Alguns desses problemas destacados podem parecer alheios à temática ambiental. Mas 
um olhar mais atento descobrirá as conexões. Lembre-se: o global está no local. É 
importante observar quais sãos os muros – visíveis e invisíveis – que separam escola e 
comunidade, em busca de “pontes” que possam restabelecer os elos perdidos.
Sua escola pode se tornar um espaço “republicano” (res publica, em latim quer dizer coisa 
pública)? Nesse sentido, o que a escola faz para promover a qualidade de vida na comuni-
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dade? Para ser um espaço de aprendizagem continuada, permanente, para todos e ao longo 
da vida? O que a comunidade traz para a escola como contribuição para o prazer de estudar 
e conviver? Como as famílias entram no espaço escolar: subalternas, sem capacidade para 
interagir; agressivas, repletas de reivindicações; ou colaborativas, complementando em 
casa o trabalho que se realiza na escola?
Faça uma linha do tempo que identifique momentos importantes da 
escola e de suas relações com o entorno, desde que foi fundada até 
os dias atuais. Represente as sucessões históricas (mudanças de 
diretoria, eventos marcantes, fatos da comunidade que interferiram 
na vida escolar), com as mudanças que cada fase causou na 
feição da escola. Esta atividade tem por objetivo visualizar fatos e 
experiências que influíram de forma decisiva no desenvolvimento 
das pessoas e nas transformações locais.
Após esta pequena pausa, queremos aprofundar um pouco mais a noção dos muros. Vamos 
imaginar agora os muros simbólicos que podem existir no interior da escola. Um deles 
refere-se às relações hierárquicas e interpessoais: a diretoria é acessível a professores e pro-
fessoras? Possibilita o diálogo sobre as questões do cotidiano escolar e da comunidade? Há 
motivação para ensinar e disposição para aprender ou a vida profissional resume-se apenas 
a sobreviver e a manter o emprego? E em relação a alunos e alunas, como se comportam 
a direção, os/as professores/as e funcionários/as? Em algum momento a escola parou para 
pensar sobre o papel que desempenha na formação das pessoas que dela fazem parte, se-
jam educadores/as, educandos/as, pais, mães e responsáveis, ou encarregados/as de sua 
manutenção e funcionamento? Como será que a gente pode transformá-la em um espaço 
educador sustentável?
Tem bullying (palavra em inglês que se refere a um comportamento comum de espezi-
nhar, desqualificar e agredir os outros)? Como são tratadas questões como o preconceito 
racial, as orientações sexuais diferentes das convencionais, os comportamentos violentos, 
as necessidades especiais, sejam de aprendizagem, sejam em termos de limitações físicas? 
Existe distinção no tratamento de meninos e meninas, homens e mulheres? As diferenças 
são tratadas como desigualdades?
Se você prestar bastante atenção, talvez possa descobrir alguns muros invisíveis a inter-
romper o fluxo de convívio e da aprendizagem coletiva no ambiente escolar. Tudo isso 
precisará ser demolido para que a escola consiga modelar sua própria sustentabilidade.
E, por último, mas nem por isso menos importante, vamos verificar os muros que existem 
entre as disciplinas. A escola realiza periodicamente um estudo sobre como tratar os di-
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versos temas abordados em sala de aula? Como é pensado o projeto político-pedagógico: 
como uma obrigação a ser copiada sem reflexão de um ano para o outro, como sucessão 
de matérias estanques ou como um todo integrado por uma visão sistêmica do processo de 
aprendizagem? A escola está preparada para tratar dos “problemas” e das situações críticas 
que adentram o espaço escolar? De que forma faz isso?
Em busca do fio de Ariadne
Pode ser que, em suas reflexões sobre muros, você tenha encontrado uma sucessão deles – 
e por que não? – até algumas muralhas. Sabemos que o espaço escolar reflete o ambiente 
mais amplo que o circunda: a realidade local, do município, do estado, do país e do mundo. 
Não há muros que sejam capazes de nos isolar dessa realidade. Mas a ideia de apartar, 
segmentar e separar está presente em nossa cultura como algo que tem estagnado nossa 
capacidade de dar respostas criativas aos problemas. E, por vezes, nos vemos imersos em 
verdadeiros labirintos – construídos dentro e fora de nós mesmos.
O mito grego sobre Teseu e o Minotauro pode nos ajudar a encontrar o fio da meada. Ele 
mostra como pelo amor, pela sabedoria e pela engenhosidade da princesa Ariadne, filha do rei 
Minos, de Creta, o jovem Teseu conseguiu vencer o Minotauro (monstro devorador de gente, 
metade homem, metade touro) e salvar da morte os jovens atenienses que o acompanhavam, 
conduzindo-os para fora do labirinto e livrando Atenas de um pesado tributo de guerra. Para 
auxiliar Teseu a sair do labirinto, Ariadne deu a ele um novelo com fios de ouro.
Conheça a versão da lenda em https://www.youtube.com/
watch?v=4Z64xhv5ivE 
(Acesso em janeiro de 2016).
Sem querer reduzir os seus múltiplos e densos significados, é possível transpor esta lenda 
para a múltipla e densa realidade escolar. A educação ambiental pode representar o fio de 
Ariadne, a apontar novos caminhos para a revitalização da escola como espaço de vida e 
aprendizagem – uma educação integral e integrada, de aprendizagem para a vida.
A obra Ensaio sobre a cegueira, do escritor português José Saramago, pode também ofere-
cer pistas sobre as formas de romper com a nossa cegueira habitual na abordagem de alguns 
problemas.
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Nas locadoras você poderá encontrar a obra de José Saramago 
transposta para o cinema. A história, dirigida por Fernando Meirelles, 
retrata uma epidemia de cegueira que subitamente atinge uma 
cidade, fazendo com que as pessoas exponham seus instintos mais 
primitivos e exercitem coletivamente formas de sair dos labirintos 
criados por relações humanas deterioradas.
A educação ambiental e a mudança de paradigma na escola
Embora esteja mudando rapidamente, a concepção de educadores e educadoras sobre o 
significado da educação ambiental ainda se vincula a uma visão de meio ambiente clara-
mente marcada pela noção de natureza intocável. Esta visão tende a restringir a prática da 
educação ambiental nas escolas às visitas ao jardim botânico ou ao zoológico, à coleta de 
lixo em volta dos rios e córregos, ao plantio de árvores em datas comemorativas ou a outra 
atividade pontual voltada para a conservação da natureza. Com base nessa mentalidade, 
forjou-se, segundo Loureiro, uma concepção de educação ambiental conteudista e prescri-
tiva baseada em:
• conhecimentos biológicos, sobretudo as de cunho ecológico;
• transmissão de condutas individuais ecologicamente corretas;
• sensibilização individual para a beleza da natureza.
Segundo tais premissas, caberia à educação ambiental mudar consciências, produzindo 
alterações nas atitudes individuais, que somadas, repercutiriam no social. Essa concepção 
desconsidera os intrincados processos de aprendizagem e a necessidade social de mudar 
atitudes, habilidades e valores – e não apenas comportamentos – para se produzir mudanças 
sociais significativas (LOUREIRO, 2007).
Atualmente, essa mentalidade tem sido substituída por práticas escolares de educação am-
biental mais complexas, que se caracterizam, por exemplo, pela identificação de atitudes 
e de indivíduos ou empresas responsáveis pela poluição dos rios, ou ainda pelo monitora-
mento do papel do poder público local em determinados temas. Ao incluir a dimensão so-
cioambiental, à qual já nos referimos antes, e um sentido de formação política de cidadania, 
isto é, de exercício de direitos e deveres que iguala todo cidadão ou cidadã no trato com 
a questão, a educação ambiental aprofunda seu significado transformador. Mas isso ainda 
não é suficiente.
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Precisamos de uma educação ambiental escolar que não apenas diga aos alunos o que deve 
ser feito, mas que espelhem em suas práticas cotidianas as premissas da sustentabilidade. 
Afinal, por que não praticar aquilo que se ensina em sala de aula? A educação ambiental 
pode trazer para a escola a perspectiva de constituir espaços educacionais sustentáveis, que 
comecem a moldar a cultura da sustentabilidade em novos hábitos de vida.
Neste processo formativo, adotamos e pretendemos aprofundar a concepção de educação 
ambiental expressa no artigo 1º da lei 9.795/99, que estabelece a Política Nacional de Edu-
cação Ambiental (PNEA). 
De acordo com a lei, a educação ambiental consiste nos “processos por meio dos quais 
o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”.
Segundo Lipai, Layargues e Pedro (2007), mesmo apresentando um enfoque conservacio-
nista, essa definição coloca o ser humano como responsável, individual e coletivamente, 
pela sustentabilidade. Ou seja, articula a ação individual na esfera privada com a ação 
coletiva na esfera pública.
Cultivamos, portanto, uma noção de educação ambiental que abrange as dimensões ética, 
estética e política (MENDONÇA, 2007). Você observará, ao longo desta formação, que 
a educação ambiental comporta múltiplas tendências, que se desenvolveram nas últimas 
décadas, especialmente na América Latina. Dentre estas, lidamos com uma abordagem de 
educação ambiental de caráter crítico, popular, dialógico, transformador e emancipatório.
Outras características que marcam a educação ambiental que preconizamos poderiam ser 
sintetizadas em:
• necessidade de conhecimento da posição ocupada pelos educandos na estrutura econô-
mica e da especificidade cultural do grupo social com o qual se trabalha;
• percepção crítica da dinâmica da instituição escolar e de suas regras;
• apoio ao surgimento, ao crescimento e à capacidade de intervenção dos grupos locais, 
comunitários e ligados às escolas sobre os fatores que desequilibram o meio ambiente;
• uso de metodologias participativas, descentralizadas, focadas nas características so-
cioambientais regionais, numa perspectiva dialógica permanente;
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• ação preferencial junto aos sujeitos expostos a riscos ambientais, bem como às vítimas 
da injustiça ambiental;
• incorporação, na aprendizagem formal, dos diversos tipos de conhecimentos não for-
mais, originários dos saberes tradicionais;
• encorajamento do uso de tecnologias e procedimentos que se orientam pela simplicida-
de, fácil aplicabilidade e baixo custo, representando soluções para a inclusão social e 
melhoria da qualidade de vida.
Alguns documentos, como o Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, a Carta 
da Terra e a Agenda 21, orientam as práticas pedagógicas que 
preconizamos, fornecendo os princípios, os objetivos, as finalidades 
e os instrumentos da educação ambiental. Nas demais unidades 
deste módulo você terá mais referências sobre esses documentos e 
as formas de acessá-los.
Considerando tais características, o lócus, por excelência, da prática educativa preconizada 
neste processo formativo são os círculos de aprendizagem e cultura, tal como defendidos 
pelo educador Paulo Freire (1921-1997).
Esses círculos são definidos como “um lugar onde todos têm a palavra, onde todos lêem 
e escrevem o mundo. É um espaço de trabalho, pesquisa, exposição de práticas e dinâmi-
cas, vivências que possibilitam a construção coletiva do conhecimento” (FREIRE, 1985). 
Como centros de formação de cidadania, neles, o entorno da escola também é considerado 
escola, como fonte de aprendizagens e descobertas (SORRENTINO & TRAJBER, 2007).
Para saber mais sobre o trabalho de Paulo Freire, leia seus livros, 
como a Pedagogia da Terra, a Pedagogia do Oprimido, entre outros.
Nesse tipo de aprendizado prevalece o diálogo, o compartilhamento de informações e os/
as estudantes contribuem com a seleção das experiências de aprendizagem com base nas 
suas histórias de vida, enquanto o/a educador/a assume o papel de facilitador/a. Educandos 
e educandas são incentivados a assumir suas próprias vidas, com maior responsabilidade 
pelo próprio aprendizado. Assim, a educação ambiental é alcançada pela facilitação, em um 
processo em que todos participam, conforme ilustrado no caracol em espiral.
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Você deve estar se perguntando: “de que maneira podemos implantar essas diretrizes nas 
escolas? Como abrir os muros da escola à comunidade? A educação ambiental seria mais 
uma disciplina, um tema transversal ou um projeto escolar?” Os caminhos que apontamos 
referem-se a ampliar e fomentar o envolvimento de professores, da direção, dos funcioná-
rios, de pais e alunos em diversos espaços de participação, os círculos de cultura, tanto na 
escola quanto fora dela. Os espaços apontados são a Agenda 21 na escola, as Comissões de 
Meio Ambiente e Qualidade de Vida (Com-Vida) nas escolas, os movimentos de juventude, 
por meio da criação de Coletivos Jovens pelo Meio Ambiente. No entrelaçamento des-
sas estruturas com outros coletivos educadores já existentes ou formados na comunidade 
(como os conselhos de meio ambiente, saúde, entre outros), é que se darão as aprendiza-
gens significativas e transformações necessárias para a mudança de paradigma.
É no locus da escola e também nos espaços informais que os educadores ambientais preci-
sam ser mediadores no processo da construção da cidadania e de uma cultura sustentável. 
Há no ambiente escolar, no entanto, uma certa dificuldade em inserir a educação ambiental 
no currículo escolar. Embora, segundo o MEC, os conteúdos da educação ambiental devem 
ser tratados de forma transversal, inseridos nas diversas áreas do conhecimento, de modo 
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a conferir uma visão global e abrangente sobre a questão ambiental (MEC, 2009c, p. 30), 
observa-se que a forma de colocar em prática essa premissa esbarra na dificuldade que a 
maioria dos educadores e educadoras têm em compreender as diferenças conceituais entre 
as abordagens pluridisciplinar, interdisciplinar, multidisplinar e transdisciplinar.
Nicolescu, citado por Marangon (2006) apresenta os níveis de aproximação entre discipli-
nas da seguinte forma:
• disciplina: constitui um corpo específico de conhecimento ensinável, com antecedentes 
próprios de educação, treinamento, métodos e áreas de conteúdo (Vale lembrar que “dis-
ciplina” também tem significado moral de conduta. Provavelmente não é por acaso que 
esta palavra seja adotada nos bancos da escola);
• multidisciplinaridade: ocorre quando a solução de um problema requer informação de 
duas ou mais ciências ou setores do conhecimento sem que as disciplinas envolvidas 
sejam elas mesmas modificadas ou enriquecidas durante o processo;
• interdisciplinaridade: designa o nível em que a interação entre várias disciplinas ou seto-
res heterogêneos de uma mesma ciência conduz a interações reais, a certa reciprocidade 
no intercâmbio levando a um conhecimento mútuo;
• transdisciplinaridade: envolve não só as interações ou reciprocidade entre projetos espe-
cializados de pesquisa, mas a colocação dessas relações dentro de um sistema total, sem 
quaisquer limites rígidos entre as disciplinas.
Segundo Morin, citado por Maragon (2006), quando nos limitamos às disciplinas compartimen-
tadas, temos a impressão de estar diante de um quebra-cabeça cujas peças não conseguiremos 
juntar para compor uma figura. Contudo, se dispomos de certo número de instrumentos concei-
tuais que permitam reorganizar os conhecimentos, será possível “descobrir o semblante de um 
conhecimento global” – mas não para chegar a uma homogeneidade no sentido holista, sacrifi-
cando a visão das coisas particulares em nome da generalização – “é a relação que é a passarela 
permanente do conhecimento das partes, ao todo, do todo à das partes”.
Nem todos os autores compartilham da visão de Nicolescu. No 
módulo II, você encontrará o texto A educação na formação de 
professores: redes de saberes, de Tristão (2004), que aprofunda a 
discussão sobre o tratamento das disciplinas, fornecendo uma visão 
crítica a esse respeito.
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O Projeto Político-Pedagógico e o sonho de escolas sustentáveis
A abordagem dos círculos de cultura e a inserção transversal da educação ambiental no 
ambiente de aprendizagem escolar parecem tarefas complexas e só serão bem-sucedidas 
se a escola se debruçar na construção de um projeto político-pedagógico (PPP). O texto a 
seguir, extraído e adaptado de Veloso (2007), fornece a definição de PPP e pistas para a sua 
implementação.
O PPP é um instrumento em torno do qual a comunidade escolar é estimulada a se orga-
nizar e construir, dentro do seu espaço, as tomadas de posição descentralizadas e o for-
talecimento de atitudes democráticas e comunicativas no interior da escola. Quando ela 
consegue se organizar para tomar decisões conjuntas, ela está construindo a sua autonomia 
e, principalmente, a sua identidade. A escola está dizendo a que veio, para onde pretende ir 
e como pretende chegar a esse lugar. Está diante da oportunidade quase ímpar de as pessoas 
se verem, conhecerem, trocarem ideias e descobrirem as potencialidades de cada um no 
ambiente escolar.
Embora quando se fale em discutir o currículo de um determinado nível de ensino as pes-
soas estejam propensas a rever os conteúdos escolares, esse debate não pode se reduzir a 
uma visão tradicional de mudar a ordem ou os conteúdos que estudantes vão estudar na 
escola. Se a escola não tem registro de suas intenções, não tem projeto, qual a possibilidade 
de desenvolver ações em favor da sua comunidade? No PPP é importante que os temas que 
movem nossa contemporaneidade e dizem respeito à qualidade de vida estejam presentes, 
de forma planejada, tendo em vista os objetivos que a escola pretende alcançar. Penso a 
necessidade de um PPP como uma espécie de carta de intenções e proposições, de compro-
missos que a escola, como instituição do Estado, faz com a comunidade e a sociedade como 
um todo. Nele, ficam definidos e registrados os rumos, desejos, ações, objetivos, metas e 
finalidades como intencionalidades dos sujeitos que a constituem. Favorece que a comuni-
dade de educandos, pais e responsáveis possam ajudar a construir, acompanhar e também 
daquilo que lhe é de direito: educação pública de qualidade e sucesso escolar para todos.
Aprofundando-se na vida da comunidade escolar, um PPP voltado à sustentabilidade fatal-
mente terá que mexer no tripé espaço-currículo-gestão:
• espaço – isso significa repensar o ambiente, no sentido de torná-lo integrador, educador e 
sustentável. Isso implica sua adequação em termos arquitetônicos (desenho dos espaços 
de acordo com novas finalidades), dos materiais construtivos (adaptados às condições 
locais e sem riscos para a saúde), de medidas para melhorar a eficiência no uso da água 
e da energia e para gerenciar os resíduos, entre outros aspectos.
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• currículo – repensar a proposta curricular, permeando disciplinas com a temática am-
biental e imprimindo novas dinâmicas na relação ensino-aprendizagem, fazendo com 
que se aproxime mais da realidade vivenciada pelos estudantes.
• gestão – gestão socioambiental democrática, participativa, permeada por relação entre 
todos os envolvidos e interessados na escola.
O esquema mostrado na figura 4 ilustra as múltiplas temáticas que podem ser inseridas 
em um PPP, considerando maior interação escola-comunidade no fomento às sociedades 
sustentáveis. Note que muitas das práticas da escola podem beneficiar a comunidade, mo-
vimentando a economia local em torno de ações como segurança alimentar e comércio 
justo (hortas orgânicas, fornecimento local de merenda escolar, etc.); bacias hidrográficas 
saudáveis (redução do desperdício de água, gestão de resíduos e novas formas de trabalhar 
o esgotamento sanitário); promoção da biodiversidade (a partir do ensino do manejo sus-
tentável dos ecossistemas e do incentivo à produção e ao consumo local e sustentável de 
espécies da biodiversidade do bioma em que a escola está inserida); formação de lideranças 
para o exercício da democracia participativa, entre outras medidas.
O mais importante é combinar esses itens, transformando-os em conhecimento sistema-
tizado, capaz de ser reproduzido em outros espaços, e com força suficiente para gerar 
novos hábitos de uma vida sustentável, que tenham capacidade para se disseminar no 
entorno.
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Assim, um ambiente educador sustentável (TRAJBER, 2008b) permite a troca constante de 
informações entre os indivíduos e o ambiente, de modo que grande parte dos processos de 
aprendizagem está sujeita a essa relação que se estabelece com o meio.
Reflexão sobre currículo
Você provavelmente deve estar achando que essas ideias estão muito distantes da sua rea-
lidade atual. É possível, mas acreditamos também naquela frase da antropóloga Margareth 
Mead: “Nunca duvide que um pequeno grupo de cidadãos preocupados e comprometidos 
possa mudar o mundo. De fato, é só isso o que tem mudado”.
Pode ser que o PPP não consiga ainda mexer na gestão e no espaço escolar. Então, você e 
um pequeno grupo comprometido na escola podem dar um primeiro passo: começar a rever 
o currículo, atentando para os pressupostos da escola sustentável:
• Estímulo à visão complexa da questão ambiental, a partir das interações dinâmicas entre 
ambiente, cultura e sociedade.
• Abordagem sistêmica, que enfatize a natureza como fonte de vida;
• Incentivo à cidadania ambiental, com responsabilidade individual e coletiva, local e global;
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• Valorização da diversidade, com múltiplos saberes: científicos, de povos originários e 
tradicionais;
• Inserção de abordagens multi, inter, pluri e transdisciplinar, dependendo da realidade em 
que se insere a escola e das suas condições internas;
• Trabalho dos conteúdos de forma contextualizada na comunidade;
• Formação de Com-Vida, como espaço estruturante de educação ambiental que articula 
escolas e comunidades;
• Construção do conhecimento na escola em ciências, artes, educomunicação;
• Educação com reconhecimento das diferenças, cooperação, democracia, justiça social, 
liberdade e sustentabilidade;
• Postura crítica, ética e transformadora de valores que reorientem atitudes para a constru-
ção de sociedades sustentáveis (TRAJBER, 2008a).
A reorientação da educação atual deve se dar em todos os níveis, de tal forma que se apro-
xime da realidade dos alunos, visando auxiliar na tomada de decisões em direção ao futuro 
que vão encontrar.
O complexo mundo atual “exige que todos tenham habilidades fundamentais, tais como 
leitura, escrita e cálculo, e habilidades avançadas na resolução de problemas, trabalho em 
equipe, pesquisa aplicada, gerenciamento do tempo, síntese de informação e saber tecnoló-
gico” (LEGAN, 2004, p. 11-23).
O educador ou educadora precisa relacionar o conteúdo a ser trabalhado com o cotidiano 
dos/as educandos/as. É necessário compreender problemas que afetam a sua vida, a de sua 
comunidade, a de seu país e a do planeta. Nos anos finais do ensino fundamental convém 
desenvolver o raciocínio crítico, prospectivo e interpretativo das questões socioambientais, 
bem como desenvolver a cidadania ambiental (LIPAI; LAYARGUES; PEDRO, 2007).
Vale ressaltar também que os conteúdos devem considerar os elementos da cultura local, 
sua história e seus costumes. O processo educativo deve centrar-se, além do domínio cog-
nitivo, nas dimensões afetiva, ética e estética dos educandos, além de encorajar a ampla 
participação, de forma democrática, nos processos de tomada de decisões coletivas.
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Aprendizado por projetos na escola
Uma maneira divertida de ensinar sobre a sustentabilidade, sem sobrecarregar os currícu-
los, é através de projetos. Muitos objetivos podem ser alcançados, especialmente nas áreas 
de valores e habilidades, comuns em todas as disciplinas básicas do currículo.
O aprendizado por projetos é pensado como uma forma de aprender divertida e dinâmica. 
Os objetivos principais do aprendizado por projetos são:
• ênfase ao pensamento crítico e criativo
• estímulo à tomada de decisões
• liderança
• cooperação
• análise
• capacidade de comunicação
• professor facilitador
• escolha de estratégias
• conexão entre a tarefa e o mundo real.
Mapa da Comunidade
Objetivo: o objetivo central é criar uma concepção compartilhada 
sobre a situação atual da comunidade, em relação a seus potenciais 
e a suas limitações nos âmbitos social, econômico e ambiental.
Descrição: levantar informações sobre as condições de vida e 
os diferentes usos do espaço pelo grupo, de modo a visualizar 
a estrutura social da comunidade. São verificadas questões 
como o acesso à água potável e à energia elétrica, a qualidade 
das moradias, calçadas, árvores, jardins, áreas de lazer, 
linhas de ônibus, posto de saúde, escola, igrejas, comércios, 
animais de estimação e animais abandonados, lixo, etc. Outros 
elementos podem ser incluídos nessa atividade, a depender das 
particularidades da investigação.
Coleta de dados: escolher uma determinada área para observação 
visual e investigar os impactos positivos e negativos na relação 
sociedade-natureza local; se necessário, entrevistar pessoas da 
comunidade.
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Construção de uma matriz de impactos: fazer uma tabela com os 
itens observados e listar, em colunas, os pontos positivos e os 
pontos negativos observados.
Construção de uma matriz de soluções: fazer uma tabela com os 
impactos negativos e propor medidas para solucionar os aspectos 
desfavoráveis à comunidade.
Agenda de Prioridades Locais: a partir da matriz de soluções será 
possível organizar as prioridades da comunidade em relação à 
resolução dos principais problemas observados.
Mapa da comunidade: desenhar em papel pardo o croqui do 
espaço pesquisado (casas, ruas, escola, calçadas, ponto de ônibus, 
semáforo, árvores...). O mapa comunitário deve ser apresentado 
junto com a agenda de prioridades locais.
Relendo as unidades anteriores, você poderá aprofundar este assunto por meio de múlti-
plas abordagens e que contribuirá bastante na concepção do seu TCC. Esperamos que os 
instrumentos colocados à sua disposição, por meio de publicações e outras referências, 
contribuam para que você continue a rodar o caleidoscópio de uma educação ambiental 
multifacetada e dinâmica. E vamos em frente!
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De que forma o comportamento humano e da sociedade como um 
todo coloca o planeta em risco?
De que modo o desenvolvimento econômico ignora o seu impacto 
na Natureza, na Economia, na Cultura, na Democracia e na vida das 
pessoas?
O que podemos fazer para alterar as respostas das duas questões 
anteriores?
Acreditamos que a resposta passa pela implementação de práticas sustentáveis nas Escolas.
Permacultura e Alimentação na Escola: O alimento e os saberes
Apesar da crescente consciência de que a capacidade de carga do Planeta é limitada, a 
sociedade moderna, individualista e competitiva habituou-se a consumir e a produzir resí-
duos sem considerar os limites naturais, representando níveis insustentáveis de exploração 
e geração de resíduos. Desse modo, assegurar a continuidade das condições de vida para a 
nossa geração e para as gerações futuras significa repensar, o que começa no diário ato de 
alimentar-se. 
Segundo Bill Mollison, a Permacultura consiste na ‘elaboração, implantação e manuten-
ção de ecossistemas produtivos que mantenham a diversidade, a resistência, e a estabili-
dade dos ecossistemas naturais, promovendo energia, moradia e alimentação humana de 
forma harmoniosa com o ambiente’ (Bill Mollison, 1999).
“Cozinhar é o mais privado e arriscado ato.
No alimento se coloca ternura ou ódio.
Na panela se verte tempero ou veneno.
Cozinhar não é serviço.
Cozinhar é um modo de amar os outros”
Mia Couto – O Fio das Missangas
3. PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS NA ESCOLA PARA A PAISAGEM PRODUTIVA
53
A Permacultura é trabalhar com a natureza, e não contra ela.
Segundo Rosemary Morrow, os principais aspectos da Permacultura podem ser resu-
midos assim:
• É um sistema para a criação de comunidades humanas sustentáveis que integra design 
e ecologia;
• É uma síntese do conhecimento tradicional e da ciência moderna, aplicável a situações 
urbanas ou rurais;
• Toma os sistemas naturais como modelo e trabalha com a natureza para projetar am-
bientes sustentáveis que possam prover as necessidades humanas básicas, bem como as 
infraestruturas que as apóiam;
Estimula a nos tornarmos parte consciente de soluções frente aos inúmeros 
problemas que enfrentamos local e globalmente
Mas como conciliar a alimentação, o ensino e a sustentabilidade?
Um dos possíveis caminhos é o da permacultura, que, em seu cerne, leva a uma alimenta-
ção saudável, socialmente justa, valoriza os conhecimentos e produz novos saberes, sendo 
uma prática excelente para a Ecoalfabetização. A mesma consiste no planejamento e execu-
ção de ocupações humanas sustentáveis, unindo práticas ancestrais aos modernos conheci-
mentos das áreas, principalmente, de ciências agrárias, engenharias, arquitetura e ciências 
sociais, todas abordadas sob a ótica da ecologia. 
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Permanência + Cultura
http://www.ipoema.org.br/ipoema/home/conceitos/permacultura/
Fundamentos da Permacultura
Um resumo dos conceitos e princípios apresentados no livro 
‘Princípios e Caminhos da Permacultura Além da Sustentabilidade’, 
de autoria de David Holmgren, acesse em: http://www.fca.unesp.br/
Home/Extensao/GrupoTimbo/permaculturaFundamentos.pdf
Proposições para melhorar a alimentação e a vida das pessoas que 
produzem nossos alimentos
Mercado de frutas Alanya Market, Turquia - Imagem de NobbiP – Wikimedia 
Commons.
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• Consumir alimentos provenientes da comunidade local ou do Comércio Justo;
Os produtos de origem longínqua significam transporte, poluição e materiais de embala-
gem. A melhor opção é o comércio local, onde dispomos de produtos de agricultura bio-
lógica com menor impacto no ambiente e com vantagens acrescidas em termos de saúde 
(ex. menos resíduos de pesticidas). Os produtos Comércio Justo constituem um certificado 
de que foram produzidos em boas condições de trabalho e com práticas sustentáveis de 
agricultura.
• Fazer a compostagem com os restos de comida no recinto escolar;
A compostagem reduz o volume do lixo que vai para aterro (e que produz gás metano) e 
constitui um substituto para adubos ou fertilizantes no jardim da escola. É o destino mais 
adequado a dar aos resíduos orgânicos.
Lanche ecológico
Anotar por uma semana os alimentos consumidos fora das principais 
refeições e identificar:
• Transgênicos
• Gorduras Trans
• Sódio
• Açúcares
• Conservantes
• Corante
Trocar por uma semana cada alimento com esses ingredientes 
por um alimento saudável e ecologicamente correto e descrever a 
qualidade de vida sentida nesta semana.
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Alimentação escolar
A Lei nº 11.947/2009 introduz inovações na merenda e alimentação 
escolar, recomendando o emprego da alimentação saudável e 
adequada, o que compreende o uso de alimentos variados, seguros, 
que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais. 
Além disso, prevê a inclusão da educação alimentar e nutricional 
no processo de ensino e aprendizagem, que deve perpassar todo 
o currículo escolar. Recomenda também que no mínimo 30% 
dos recursos aplicados na alimentação escolar sejam utilizados 
na aquisição de gêneros provenientes da agricultura familiar, 
priorizando assentamentos de reforma agrária, comunidades 
indígenas e quilombolas, acesse em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.
htm
Manual para Escolas
A Escola promovendo hábitos alimentares saudáveis
Horta
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/horta.pdf
http://www.thegreenestpost.com/como-fazer-uma-horta-em-casa-
ocupando-apenas-1-m%C2%B2/
Hora do Lanche: Alimentar o Espírito
No módulo II já discutimos a relação da agricultura com a identidade, neste momento, 
vamos pensar juntos em como alimentar o corpo no ambiente educativo, respeitando a 
Natureza e quem produz nosso alimento. O consumo de alimentos saudáveis é muito im-
portante, pois traz inúmeros benefícios à saúde, nos ajuda a realizar as tarefas do dia a dia 
e melhora o humor.
A alimentação saudável é composta de proteínas, carboidratos, gorduras, fibras, e 
minerais (como o cálcio) rica em vitaminas. Envolve a variação dos tipos de cereais, de 
verduras, legumes e frutas, alternando as cores dos alimentos. As vitaminas e minerais é 
que dão as diversas colorações aos alimentos.
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O ambiente escolar, considerando também o entorno e a família (que direciona a alimenta-
ção), ocupado por alunos de diversas idades, a oferta é aquela que desconsidera o alimento 
saudável, com praticamente a exclusão de frutas e legumes (dificuldade de manejo – arma-
zenamento, custos e demanda, são algumas justificativas comumente apresentadas). Dessa 
forma, frituras, alimentos ricos em gorduras e sódio, em geral industrializados, são os apre-
sentados à comunidade escolar.
A criança, o adolescente, o professor e toda a comunidade escolar passam parte do seu 
dia (e da sua vida) nesse ambiente, onde consomem grande parte das suas calorias diárias 
necessárias. Esse fato torna a Hora do Lanche (merenda) um momento excelente para pro-
cessos educativos de ensino e aprendizagem que envolvam valores e atitudes em torno da 
sustentabilidade.
Essa preocupação levou os legisladores municipais, estaduais e federais à proposição de 
uma legislação que envolva a apresentação mais saudável de alimentos às crianças e ado-
lescentes, e que pode ter uma abrangência maior na propagação de boas práticas alimen-
tares (comunidade escolar e famílias). Em nível nacional temos a lei nº 11.947, de 16 de 
junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar:
Art. 2o São diretrizes da alimentação escolar: 
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do ren-
dimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive 
dos que necessitam de atenção específica;
Outro exemplo de avanço na legislação é o da cidade de São Paulo, que introduziu a alimen-
tação orgânica ou de base agroecológica no cardápio oferecido às crianças (lei nº 16.140, 
de 17 de março de 2015).
Esse esforço de melhorar a alimentação vai da qualidade de vida e ambiental até um ensino 
mais significativo e dinâmico, ligado ao cotidiano do aluno, que favorece as três esferas da 
sustentabilidade (Social, Ecológica e Econômica).
A alimentação escolar pode contar com frutas, cereais, pães e torradas integrais, sucos 
naturais (preferencialmente não industrializados), água de coco, e o máximo de alimentos 
integrais e naturais (com pouco ou nenhum processamento).
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Qual o papel da Escola e da Comunidade Escolar?
Como os hábitos alimentares são frutos de um processo educativo conduzido pelos pais, 
mas prioritariamente um ato pessoal de identidade e alteridade da criança. A escola tem a 
função de apresentar outras opções e acima de tudo, juntamente com as crianças e pais, 
decidir as melhores opções para o lanche, para a cantina e merenda. Isto pode ser feito por 
meio de projetos de alimentação e cidadania ou como tema transversal nas diferentes dis-
ciplinas, cabe aos coordenadores e diretores aproveitar as reuniões de pais para motivá-los!
Alimentação saudável na infância é tarefa de pais, escola e 
sociedade
https://www.youtube.com/watch?v=nHKl5mct8lY
Recurso Hídrico: Ás águas, os tempos e os Espaços
Encontro das águas, Manaus - Imagem de Immelman284 – Wikimedia Commons.
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Na maior parte do Brasil não encontramos déficits hídricos, e em locais de poucas chuvas 
é possível o armazenamento, mas gestar a água vem se tornando um problema complexo, 
principalmente com as mudanças climáticas, assim, a escola tem um duplo papel nesse 
sentindo, educar para o uso sustentável deste recurso e gestar sua água.
Recurso hídrico
Educar para a sustentabilidade já inclui o recurso hídrico e já faz 
parte do cotidiano do Educador Ambiental, mas a gestão da água na 
escola pode ser um enigma, assim, algumas dicas são importantes:
•  Toda a gestão na escola tem que ser compartilhada
As iniciativas e práticas devem ser planejadas e executadas por 
todos os interessados
•  Elabore um mapa do Uso da Água
Mapeie os pontos de utilização de água, classifique os tipos de 
utilização e elabore graus de importância, isso pode constituir um 
excelente projeto de Geografia, Matemática e Artes.
•  Quantifique 
Aqui a matemática entra para ficar, o professor pode comparar as 
cotas de consumo de água da escola e das casas das crianças, 
trabalhar proporção (moradores da casa e pessoas que utilizam na 
escola), analisar os períodos (épocas do ano que mais utilizam) e 
começar a achar pistas com os alunos de como se utiliza a água na 
Escola.
•  Qualifique
Entreviste as pessoas diretamente envolvidas no uso das águas, 
é um ótimo momento de trabalhar habilidades interpessoais nos 
alunos, aproximar a comunidade escolar e entender quem precisa do 
recurso para usos diversos, importante para que os alunos saibam 
que a solução deve vir de todos!
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•  Proponha 
De forma colaborativa, após entender o uso da água na escola e 
ouvir as pessoas, as crianças devem propor mudanças, ações e 
práticas. Mais importante é que as soluções devem vir dos mais 
interessados, por exemplo, como economizar água na elaboração 
da Merenda? São as merendeiras que devem propor! Isto tem 
duplo valor, por um lado a colaboração ganha forma, por outro as 
crianças se apropriam e se aproxima da escola e das pessoas, ao 
conduzirem o processo!
•  Use a imaginação
Ao professor, cabe conduzir o processo e propor novas formas 
de gestão da água, abrir as opções para as crianças, pesquise e 
procure alternativas que podem ser excelentes instrumentos de 
ensino-aprendizagem.
Para saber mais sobre alguns exemplos de gestão da água, que 
podem ser excelentes instrumentos de ensino-aprendizagem, 
acesse: http://ecocidade.cmestarreja.pt/Actualizar_Site/guia_escolas.
pdf
Escola sem Lixo: Os Resíduos Sólidos 
É possível não gerar nenhum lixo na escola?
Vamos pensar juntos numa solução?
É importante destacar a diferença entre LIXO e RESÍDUO antes de começarmos a 
pensar e refletir sobre uma escola sem lixo.
A palavra LIXO vem do latim (lix = cinza). No senso comum é associado à sujeira, inuti-
lidade, empecilho e imundície.
Para a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) lixo são os “restos das atividades 
humanas, considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis, poden-
do se apresentar no estado sólido e líquido, desde que não seja passível de tratamento.”
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LIXO (ou rejeito) são os materiais considerados não aproveitáveis, indesejados, ou des-
providos de valor.
RESÍDUO são sobras ou restos do processo produtivo ou de consumo, que tem valor e 
podem ser reutilizados ou reciclados.
Assim, podemos caminhar para ter uma escola sem Lixo algum!
O principal resíduo na escola é o sólido, vamos aprofundar para entender e gerar ações.
Os resíduos sólidos são todos os restos sólidos ou semissólidos das atividades humanas ou 
não-humanas, que embora possam não apresentar mais utilidade na função para que foram 
criados, podem virar insumos para outras atividades, sendo reutilizados ou reciclados.
Para saber mais sobre Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
acesse: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/
l12305.htm
Para saber mais sobre a estratégia dos 5Rs, acesse:
http://educador.brasilescola.uol.com.br/estrategias-ensino/educacao-
ambiental-os-5-rs.htm
Os “5Rs” na escola
Disponível em: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.
html?aula=25336
O que fazer com os resíduos sólidos e como fazer?
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A prática de gestão mais utilizada em torno da problemática do 
resíduo sólido é a política dos 5rs, que são: Reduzir, Repensar, 
Reaproveitar, Reciclar e Recusar.
Essas práticas antes de tudo é um ato Educativo, mas também de 
Gestão.
REDUZIR e REPENSAR, precisamos realmente viver numa 
sociedade onde o consumo seja a primeira opção, precisamos 
consumir tudo, até pessoas e amizades? E tantos produtos assim, 
celulares, alimentos, roupas, eletrônicos...
E podemos sim RECUSAR, coisas e processos que agridem 
pessoas (crianças, jovens, adultos), o meio e a sociedade como um 
todo, precisamos incentivar empresas amigas das crianças, que 
dizem não ao trabalho análogo ao escravo e que cuida do meio. E 
se sobra alguma coisa a gente reaproveita, dá novos usos, usa a 
imaginação e não deixa a escola acumular. Mas tem sempre algo 
que sobra, está é a última opção, a RECICLAGEM gasta energia e 
assim utiliza recursos naturais e ambientais, mas ainda é a melhor 
opção para o que sobra desse processo! Lixo nunca!
Logística Reversa
http://www.oeco.org.br/dicionario-ambiental/28020-o-que-e-logistica-
reversa/
Política Reversa: Logística reversa no descarte do lixo eletrônico, 
assista em:
https://www.youtube.com/watch?v=jCXEqrRDGz4
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Mas... o resíduo orgânico?
A política do 5Rs também se aplica aqui: REUTILIZAR!
Podemos reutilizar uma boa parte do resíduo orgânico, por meio de uma prática que agrega 
a educação ecológica, o ensino de ciências e biologia, diferentes habilidades do trabalho 
em equipe e cidadania, muita cidadania!
Para reutilizar os resíduos orgânicos é preciso um espaço na escola para depositar e pro-
cessar estes restos, e seu produto final é um composto rico em nutriente que podem ser 
utilizado na horta ou jardim da escola, ou mesmo distribuído para a comunidade.
O processo de fabricação deste composto chama-se compostagem, o local de armazena-
mento e processamento, composteira. É um processo simples e muito eficaz, onde as crian-
ças se divertem e aprendem que os restos são na verdade alimentos para outros seres, numa 
cadeia que não existe desperdício!
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O professor pode exemplificar este processo para os alunos construindo minicomposteiras 
em garrafas plásticas, assim, os alunos podem ver a ciclagem dos nutrientes e entender o 
processo.
A compostagem é um processo no qual a matéria orgânica é transformada em húmus, um 
composto rico em sais minerais que é utilizado como adubo. Se como um processo bioló-
gico no qual os micro-organismos transformam a matéria orgânica como papel, madeira, 
estrume, restos de comida, em húmus, um material rico em sais minerais.
Para saber mais “Como se faz uma COMPOSTEIRA”, acesse:
http://pt.wikihow.com/Criar-um-Sistema-de-Compostagem
http://www.geota.pt/xFiles/scContentDeployer_pt/docs/articleFile140.
pdf
http://ressignificandooespacoescolar.blogspot.com.br/2011/09/
minicomposteira.html
Ligados na pilha COMPOSTAGEM em escolas
http://www.efraim.com.br/cartilhasm.pdf
Última dica para a escola sem Lixo
Coloque um cartaz nas entradas da Escola
Eficiência Energética: Acabou a Luz? Oba!
A maior parte da energia elétrica consumida no Brasil vem de Hidroelétricas, que, em sua 
construção, causam severos danos ao ecossistema. Gerir o uso da energia, diminuindo a 
pressão sobre recursos naturais, faz bem para a Natureza e para o bolso da Escola, mas, 
além disso, a escola deve incentivar a redução do uso de energia em atividades a ela liga-
das, como o transporte dos alunos e a energia utilizada nos produtos e processos consumi-
dos no dia a dia da vida escolar.
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Calor sem Ventilador e sem Ar-condicionado
Cortina verde
Cortinas verdes são utilizadas em prédios e casas 
para diminuir a incidência do sol nas paredes, 
janelas e portas nas horas mais quentes do dia, 
diminuindo a sensação de calor. São “redes” 
fixadas na fachada, que as plantas trepadeiras 
(lianas em geral, como o maracujá, ou ervilhas, 
tomates, etc.), utilizam como ponto de fixação, 
formando uma espécie de cortina ao longo do seu 
crescimento, servindo de barreira solar e deixando 
a temperatura da edificação mais baixa.
É uma prática simples, que pode ser executada nas janelas das salas de aula, com o uso de 
vasos, se necessário. A planta pode ser cuidada pelos alunos e ainda servir de boa opção na 
alimentação, podendo ser a salada de chuchu do almoço das crianças.
Para saber mais “Cortinas verdes na Arquitetura: Desempenho no 
controle solar e na eficiência energética de edificações” – Tese de 
Doutoramento -
http://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/109023
Bicicletário na Escola
O nosso modo de vida nas cidades está intimamente 
ligado às formas que utilizamos para nos locomover: 
a mobilidade urbana. Dependemos dela para traba-
lhar, aprender, fazer compras, participar de atividades 
de lazer e cultura. No dia a dia o acesso à maior parte 
dessas atividades é feita por meio do automóvel.
A Escola pode contribuir incentivando o uso da 
“Bike”, quando possível, pelos alunos e mesmo pelos 
pais dos alunos, para trazer os pequenos, para partici-
par em reuniões de pais e mestres, etc.
Deve-se, porém, atentar para a segurança no percurso, podendo a escola organizar ações de 
sensibilização junto a autoridades locais no sentido de aumentar a segurança no entorno da 
unidade escolar e nos bairros (percurso casa-escola dos alunos).
66
A segurança é ponto importante: para os alunos e para as “Bikes” - incluindo o incentivo ao 
uso de acessórios de segurança como o capacete.
Precauções
• Sempre deixar livre a passagem dos pedestres;
• Prever o risco junto ao tráfego, quando curvar-se para trancar a bicicleta;
• Instalar os suportes em áreas planas, para manter a estabilidade das bikes;
• Evitar cruzamentos perigosos;
• Permitir a abertura da porta se instalado perto de estacionamentos;
• Garantir fácil acesso (entrada e saída), se possível em locais distintos (para evitar cho-
ques).
Para saber mais “Guia para construção de bicicletários adequados”
http://www.ciclovida.ufpr.br/wp-content/uploads/2012/10/Guia-
bicicletarios-adequados-19-10-12-A3CBC.pdf
Projeto de bicicletário para a escola
Nesta atividade, reflita sobre o espaço físico escolar e a demanda 
pelo uso de um bicicletário e descubra:
• Os alunos usariam?
• Quantos alunos usariam?
• E os funcionários?
• Existem ciclovias (ciclofaixas), próximas à escola?
Elabore
Um croqui na forma de uma planta baixa, mostrando um local 
potencial para o bicicletário.
Pesquise
Por imagens na internet de bicicletários que poderiam ser utilizados 
na escola.
Proponha um bicicletário para sua escola.
Elabore um texto justificando a instalação de um bicicle tário na 
escola como forma de busca pela sustentabilidade e eficiência 
energética.
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Arborização Escolar: Sombra para Olhos e Barriga cheia
“Uma árvore é o nosso mais íntimo contato com a natureza.”– 
George Nakashima, madeireiro
“Cada árvore é única na sua textura, cor, cheiro, folhas, flores e frutos, não tem frente e 
nem costas, crescem para todos os lados e continuamente, querendo abraçar e acolher 
todos que chegam à sua volta. Ela nos fornece alimento, ar, sombra e muitos materiais, 
com os quais podemos desenvolver incontáveis produtos aplicando nossa sabedoria 
e criatividade. Está sempre presente – como um símbolo maior, marcante e sábio. 
Acompanham nossas histórias, gerações após gerações, nunca se fazendo indiferente à 
presença do ser humano, ao contrário, sempre nos dando muito do que necessitamos. 
Porém, com o tempo, nós passamos simplesmente a tirar o que precisamos, sem medir 
as consequências do que deixaríamos para o futuro.
A humanidade aprendeu e cresceu muito pesquisando suas propriedades. As mais 
variadas religiões e culturas sempre valorizaram sua presença como ser vegetal de pre-
sença análoga à do homem. Desde pequenos sentimos e experimentamos as árvores em 
nossas vidas, mesmo que de uma forma inconsciente… Mas com a vida moderna das 
grandes cidades, nos transformamos em pessoas individualistas e fragmentadas criando 
uma cisão no nosso contato com a natureza.
A essência da beleza humana está protegida dentro da nossa alma, assim como uma se-
mente que a árvore gera para se multiplicar. Todo nosso potencial e valores estão dentro 
dessa semente que temos que cuidar alegremente, dando condições para esses valores 
tão belos brotarem, crescerem e inspirarem… E podemos acessá-los através do cuidado, 
respeito e amor com outros seres da natureza!”
Texto de Juliana Gatti
https://arvoresvivas.wordpress.com/arvores/
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Se pararmos e rememorarmos nossa infância, é muito provável que uma arvore tenha al-
gum tipo de relação afetiva com nosso desenvolvimento, nossa percepção e nossas es-
colhas de vida. Ela representa nos processos perceptivos a segurança, o acolhimento, o 
alimento, o bem estar, e ainda presta inúmeros serviços ambientais e ecossistêmicos, como 
a estabilização do microclima, a retirada de material particulado do ar e o acúmulo de água, 
entre outros tantos. Só isso já seriam motivos para defendermos as árvores nas escolas, mas 
ela nesse ambiente é mais importante ainda, propicia um ambiente perfeito para o lanche 
(ou mesmo comer de suas frutas), para o descanso no intervalo (incentivando a interação 
entre os alunos) e ainda é a sala de aula dos professores de ciências, biologia, química, 
geografia...
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Para saber mais “Por que arborizar o ambiente escolar?”, acesse:
https://arvoresvivas.files.wordpress.com/2007/07/importancia-
arvores.jpg
https://www.sosma.org.br/wp-content/uploads/2015/03/MANUAL-
ARBORIZACAO_22-01-15_.pdf
http://www.cpt.com.br/noticias/arborizacao-urbana-pode-utilizar-
especies-frutiferas-para-atrair-animais#ixzz3tf7pA9Ey
Vamos pensar sobre a arborização da escola!
A escola, sempre que possível, deve valorizar um ambiente 
agradável e saudável, e isso passa necessariamente pelos 
benefícios que esse ambiente proporciona. Ao pensar sobre sua 
escola, é importante salientar que as árvores não devem ficar 
isoladas; planeje o plantio em consórcio com outros tipos de 
vegetação: nos primeiros anos de crescimento, os espaços entre 
as mudas são ótimos locais para o cultivo, que propicia proteção do 
solo, aumento de nutrientes e aumento da umidade. Um exemplo 
bem interessante e gostoso é o da melancia ou abóbora, que são 
fáceis de plantar e são uma delícia na merenda das crianças.
Começar a planejar
Planejar e implementar a arborização na escola, seja ela rural ou 
urbana, gera benefícios ambientais e consequentemente contribui 
para melhoria da qualidade de vida na cidade. A escolha do local e 
da espécie de árvore adequados proporciona melhores condições 
para o desenvolvimento da árvore minimizando riscos de acidentes, 
reduzindo a necessidade de podas, sem causar prejuízos à 
acessibilidade entre outros benefícios.
Podemos ainda planejar a arborização com espécies frutíferas, 
principalmente as nativas, como grumixama, cambuci, araçá, uvaia 
e muitas outras comuns em nossas matas e campos, mas raramente 
plantadas nas áreas públicas das cidades como calçadas e praças.
Outra grande vantagem: as árvores frutíferas nos conectam com 
os prazeres de colher e comer os frutos diretamente nas árvores, 
as crianças descobrem e valorizam novos sabores e as próprias 
árvores, em uma intensa reconexão com a teia da vida, pois além 
do alimento, o brincar vira parte do cotidiano das crianças com as 
árvores.
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Para saber mais as instruções de plantio, acesse:
https://www.sosma.org.br/wp-content/uploads/2015/03/MANUAL-
ARBORIZACAO_22-01-15_.pdf
http://www.cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2008_Res_
SMA_08.pdf
http://appvps6.cloudapp.net/sigam3/repositorio/222/
documentos/FEHIDRO/2008Res_SMA8_anexo.pdf?_sm_
au_=iVVJj056s8FR1R1N
Arborização na escola
Durante 3 dias vamos nos sensibilizar sobre a importância das 
árvores.
Dia 1 – No seu trajeto normal, caminhe por alguns quarteirões (pare 
o carro antes, desça um ou dois pontos de ônibus antes, ou uma 
estação do metrô...), conte quantas árvores há no seu trajeto.
Dia 2 – Escolha duas árvores e descreva-as (forma da copa, tronco, 
folhas, altura, largura, cores, flores, frutos...).
Dia 3 – Descreva os benefícios de uma dessas árvores para o meio 
e para as pessoas.
Ao terminar, reflita...
Como uma árvore pode ajudar a se viver melhor?
Agenda 21 Escolar: Na Participação a Conservação 
A Agenda 21 é o instrumento de ações práticas e de reflexão para a sustentabilidade na 
escola, é ela que de forma partilhada irá garantir que a escola caminhe para outra forma de 
educar e de cuidar do meio ambiente.
Como fazer?
Uma metodologia amplamente divulgada, utilizada e aceita, a Oficina do Futuro, desen-
volvida pela ONG Ecoar, é uma possibilidade de trilhar um caminho participativo na cons-
trução da Agenda. Esta mesma ONG construiu a Agenda 21 do município de Pilar do Sul, 
no seu texto exemplifica essa metodologia e o seu emprego. Esse texto constitui um ótimo 
material de referência para a utilização deste procedimento de elaboração de planos estra-
tégicos para a sustentabilidade.
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• Contribuir para a mudança da agenda local
Organizar ações de sensibilização e demonstração junto das autoridades públicas no que 
se refere a preocupações sociais, como a ação contra a pobreza e a exclusão e o apoio a 
medidas de conciliação da vida profissional e pessoal, ou relativamente a preocupações 
ambientais como o uso de transportes públicos, ciclovias ou o aumento da área de espaços 
públicos verdes.
• Promover o envolvimento da família;
• Promover projetos ambientais e/ou sociais (incluindo de lazer) na escola ou em casa que 
impliquem no envolvimento ativo dos pais;
• Promover o contato com os animais;
Proporcionar oportunidades de contato entre a escola e instituições locais de direitos de 
animais, desenvolvendo, por exemplo, iniciativas do tipo:
• Adote um cão ou um gato, não compre;
• Contra o abandono de animais;
• Não crie animais silvestres;
• Pássaros felizes são pássaros livres, contra o comércio de aves.
• Explorar a dimensão global
Promover a realização de projetos com o objetivo de proporcionar uma perspectiva do tra-
balho de organizações internacionais como a UNICEF, a FAO e as Nações Unidas.
Para saber mais sobre: 
Gestão Ambiental na Escola o Com-Vida
Mas o que fazer com o Com-Vida?
http://www.ecoar.org.br/web/files/files/Agenda21_PilardoSul.pdf
Escola para a Biodiversidade
As práticas propostas levam obrigatoriamente para a diversidade da vida, incluindo a hu-
manidade e a qualidade do meio em que essas vidas se desenvolvem interligadas e de-
pendentes. As características da biodiversidade influem diretamente na nossa existência 
no Planeta, já sendo um forte motivo para nos preocuparmos com o ecossistema, que só 
alcança a qualidade plena pela justiça social e ambiental. Geralmente se valoriza os espaços 
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pouco humanizados, menos impactados pelo homem, como as florestas, para a conservação 
da biodiversidade e negamos os ecossistemas construídos, incluindo os espaços educativos 
(escolas), ambientes em que as crianças passam a maior parte da sua infância e se desen-
volvem social e cognitivamente. A qualidade de vida das comunidades depende então da 
valorização de ações e medidas de proteção da biodiversidade local e da busca permanente 
pela sustentabilidade.
Algumas atividades de proteção da biodiversidade local (escola, quadra, bairro, comunida-
de), para a valorização e sensibilização:
• Caminhadas e atividade de observação da natureza na escola e no seu entorno (como um 
pequeno rio);
• Não colher, cortar ou ferir nenhuma planta;
• Plantio de árvores, principalmente de espécies autóctones e, se possível, frutíferas;
• Não utilizar plantas artificiais, incentivar o uso de vasos com espécies produtivas (ervas, 
arbustos frutíferos, etc.);
• Construir ninhos artificiais e comedouros para pássaros;
• Não contribuir para a poluição, contaminação de ecossistemas, e elaborar campanhas 
nesse sentido.
Calculando a pegada Ecológica da Turma
Acesse, localize o mapa do mundo (planisfério) e clique no Brasil: 
www.footprintnetwork.org/en/index.php/GFN/page/calculators/
Você pode utilizar as seguintes estratégias:
• Peça para os alunos responderem o teste em casa e trazer suas 
respectivas pegadas;
• Utilize a sala de informática da sua escola e faça com os alunos (se 
houver possibilidade);
• Elabore um questionário impresso com as perguntas do teste e 
após os alunos responderem o próprio professor abastece o site 
para o cálculo das pegadas dos alunos.
Após ter o resultado dos testes, faça uma média ponderada e 
discuta o resultado com os alunos. Anote suas conclusões a partir da 
discussão.
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Espaços e Territórios Sustentáveis
Uma comunidade sustentável e uma escola também sustentável implicam em uma socieda-
de justa, onde as necessidades básicas de cada indivíduo e da coletividade sejam satisfeitas, 
e as opiniões das pessoas e suas expectativas sejam levadas em conta. A Escola pode con-
tribuir para estes objetivos promovendo e elaborando projetos que gerem ações concretas e 
de conscientização, e intervindo na realidade local para a construção de um mundo melhor.
Podemos mudar ou melhorar alguns hábitos, e isso significa ajudar a comunidade local, 
explorar os temas locais nas aulas, realizar ações na e para a comunidade, valorizando a 
biodiversidade e a cultura local e regional.
Da comunidade para a Escola, ou da Escola para a comunidade? Cami-
nhos e descaminhos da Sustentabilidade
Participação estudantil
Muitas vezes, docentes e direção, preocupados com metas e resultados, acabam por se an-
tecipar e planejam, organizam e executam projetos e ações sem a participação efetiva dos 
alunos. A estes são delegadas as funções de execução mecânica, negando-lhes o trabalho 
intelectual e, consequentemente, a construção de habilidades e competências necessárias a 
sua vida. Assim, cabe à Escola Sustentável vencer mais esta barreira e compartilhar todos 
os momentos da busca pela sustentabilidade, pois pintar a escola de verde pode ser um 
trabalho individual, tornar a escola verde é um trabalho coletivo!
Assim, é importante que os estudantes participem de todas as etapas do trabalho, onde até 
mesmo a coordenação seja partilhada (equipe de professores, gestão escolar e alunos), com 
a capacidade de trilhar a sustentabilidade e gerar novos conhecimentos, desenvolvimento 
cognitivo e valorização dos alunos e da cultura local. E ainda, estes novos conhecimentos 
ou os conhecimentos revalorizados podem se tornar importantes subsídios de políticas pú-
blicas locais e exemplos para políticas regionais e nacionais. Deste modo, além de gerar 
ações, é importante divulgá-las, compartilhando saberes!
Assista ao vídeo “Quando a comunidade vai à escola, e a escola vai 
à comunidade”
https://www.youtube.com/watch?v=-XFGLzT7R1Y
4. PERSPECTIVAS PARA A ESCOLA SUSTENTÁVEL
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Elabore uma pesquisa com seus alunos com o objetivo de descobrir 
quem é a sua comunidade
• Descreva a comunidade pelo olhar dos seus alunos e pelo seu 
próprio olhar;
• Proponha formas de aproximar a Escola e a Comunidade.
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